
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
lnstihlo do Meio Ambiente e dos Recursos Hidri:os do Distito Federal - Bræília Amh¡iental

Serviço de Regisbo e Contnole
ù
GDF
,rtlEIDo0l

REQUERIMENTO
SISTEMA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Lei no 041 de 13 de setembro de 1989, alterada pela Lei no 3.908 de 20 de outubro de 2006, que dispõe da política Ambiental do Distrito Federal.

1- soucrrAçÃo prn¡ osftilftb¡¡
LICENçA PRÉVIA LP

u

n
ucENçA DE INSTAT-AçAO I
LrcENçA DE OPERA$O LO

PROGESIO llo¡

191.000.6391L996

PRORR9CAçj¡O DË r¡CEltçA DE Iil TAl¡GTO

ucENçA ANTERIOR No I
RE]þVAç,ÃO DC DE OPENAç¡O

ucENçA ANTERIOR No I

3 - DADOS DO

REGIÃO ADMINISTRATVA

CFIDF

Dena

70.532/0001-O3no

3342

LOCAL DA ATVIDADE

de Estradac de do Distrito Fedcral

cÂ - Rln¡n r!4" 
- nFD

cEP 70.620-030

Bracília -

NOME OU RAZÃO SOCIAL:

CPF/CNPJ

(Aven¡da, Rua, Estrada, etc.)

TEL.: 3343 0688 FAX:

4-rltrEREs¡rDo ou PR@URADOR: llrmada enr

CPF: 297.111.771-53

CEP: 70.620-030 TEL.: E-MAIL:

N

0688
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161ì

5 - RESPOI|SAræL P¡d.to Ercanglo
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--l!ÞÊ.-fl.1 

1' 'M:rlrlcr:l¿l
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l.lllnenelo:
E Cascalho

E Areia/Argila

E orcar¡o

E Argila

! Outros: (especificar)

Área: 1m2 ou ha¡

CNPJ: 08.91 5.353/000'l-23

O Licenciamento Ambiental acontece mediante a concessão de 3 (três) tipos de Liceng: Prévia - aprova a

localização/concepfro; de Instalação - autoriza a implantação do projeto e as mediadas de controle ambiental; de

Operação - autoriza o início do funcionamento do projeto, com as condicionantes para operação.

2-Infra-dulurc:

I Rodovia

tr Avenida/via de ligação

Extensão: (m ou km) 13.8 km

tr Saneamento: Água, esgoto. drenagem pluvial

! Outros: (especificar)

Vazão: (m3/hora ou Us)

3 - Ërom¡Üo utü¡nr¡

I s"tor, E nau. E tnd. E com.

E Assentamento

E Parcelamento/Pa¡tícular

O 
Outros: (especificar)

Area: (m2 ou ha)

Abastecimento de água: (descrever)

Esqotamento sanitário: (descrever)

a - Aürrldtdc lndurù{aþ æmoldrb ou agdolæ:

E Posto de combustível n
fl Rb"t"douro fl
! ut¡.ín¡o ¡
fl Ágru míneral/Potávelde mesa

! ortro., (especificar)

Área ocupadâ: (m2 ou ha)

Resíduos/efluentes gerados: (tipologia e volume) 

-

Usina de asfalto

Matadouro

Granja/Criadouro

5 - OuùN¡.thrldedcr:

IoDECTARAç
DEC|-ARO, PARA OS DEVIDOS FINS, QUE TODAS AS INFORMAçÕES PRESTADAS E DOCUMENTOS ANEXADOS SÃO

VERDADEIROS, ASSUMINDO A RESPONSABILIDADE PELOS MESMOS SOB AS PENAS DA LEI, COMPROMETENDO-ME

A PROVIDENCIAR TODAS AS INFORMAçÕES NECESSÁRIAS AO BOM ANDAMENTO DO PROCESSO, ESTANDO

CIENTE QUE O ORGAO AM

DA UCENçA AMBIENTAL.

ANAUSE DO PROCESSO PODERA DEFERIR OU INDEFERIR A CONCESSÃO

Brasília, 02-de abril 2013.

8.173 FA/DF
Documento de IdentificaçãoNome do

Requdmeflto-00r Centro de lnformðções Amb¡entals e Modem¡zaçåo - CIAM



Nq M, quinta-feira, 28 de março de 2013 -,á,rio GlüiciaH&úistrito F,dderal FÁG|NA .S7

LOGIA LTDA-ME CGC: 05.045.317/0001-68; ValorTotatdo Contrator R$ 79.900,00 (setmta

e nove mil e novecentos reais);.Dotação Orçamentária: Unidade Orçamentriria:26.204:'

Programa de Trabalho: 26.126.6010.1471.2496; Natureza da Despesa: 33.90.39; Fonte de

Recursos: 220, conforme Nota de Empenho n" 2013NE00148' emitida em 19/03/2013, sob

o Evento no 400091, na modalidade l3 - Pregão Presencial; Da Vigência: l2 (doze) meses;

Data da Assinatura: 2010312013; Signatários: Pela Transporte Urbano do Distrito Federal,

na qualidade de Diretor Geral MARCO ANTONIO CAMPANELLA e pela Contratada'

REGNER DA SILVA SANTOS

EXTRATO DO CONTRATO N' 1 3/2013

pRESTAçÃO DE SERVIçO- Padrão no 0312002. Processo no 0098-00145112013

PATTCS: TRANSPORTE URBANO DO DISTRITO FEDERAL - DFTRANS X ELE-

VADORES ATLAS SCHINDLER S/4, CGC: 00.026.986/0006-12; Valor Total do

ConÍato: R$ 4.350,00 (quato mil, trezentos e cinquenta reais); Dotação Orçamentá-

ria: unidade oiçåmentária:26.204; Programa de Trabalho: 26.122.6010.8517.0076;

Natureza dal)espesa: 33,90.39; Fonte de Recursos: 100, conforme Nota de Empenho

n.2013N800133, emitida em 08/03/2013, sob o Evento n" 400091, na modalidade

05 - Dispensa de-Licitação; Da Vigência: l2 (doze) meses; Data da Assinatura:

1410312013; Signatár.ios: Pela Transporte Urbano do Distrilo Federal, na qualidade

de Diretor Geral MARCO ANTONIO CAMPANELLA e pela contratada, HELBERTH

WAGNER BORGES DOS SANTOS

TERMO ADITTVO DO CONTRATO N'22NOI2
PTOCCSSO: OO98.OO2.108/20I2 PATTCS: DFTRANS X FUMACHU CHAVES E SEGURAN'

çA ELETRÔNICA LTDA- EPP Objeto: Prorrogação do conÍato n"22/2012 Vigência:

l2(dozs)meses, Da Ratificação: Permanecem inalteradas as demais Cláusulas do Contrato

a se refere o presente Termo Aditivo, Data de Assinatura 01/0312013. O Valor do Termo

Aditivo R$ 1.078,00 (um mil e setenta e oito reais). Signatários: Pela Contratada MARCO

ANTôN¡O CeUpnNellA na Qualidade di Diretor Geral e pela Contratada FLÁVIO

CINTRA GIIIMARÃ.ES

AVISODE LICENçADE

Toma do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos

Federal - - IBRAM, a Licença de Insølação para a rodovia DF-001no

a DF-430 e a DF-170. Processo no I90.000.639/1996.

No.B¡trato do Coûtratg ¡f 010/20l3,publicado no Diário Oûcial do Distrito Federal n' 63,

de27t03t10t3, página 77, ONDE-SË LÊ: "... vIGÊNCh CoNTRATAL:23/0512013.""'

LEIA.SE : *...VIGÊNCIA CONTRATUAL : 22 / 03 I 2OI 4..." .

AVISO DO RESULTADODE ruLGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO N' 7 I I2OI2

A PREGOEIRA comunica aos intiièssados que o Resultado do Julgamento do Pregão

supracitado, processo ll3:004.003/2012, encontra-se disponível no sistema eletrônico,

no sitewww.licitacões-e.com.br.
Brasllia/DF, 26 de margo de 2013.

MAR'IA SANTOS DE OLIVEIRA

DIRETORIA DE MATERIAIS E SERVIçOS

AVISO DE LIçITAçAq _ NOVA ÞATA
CONCORRÊNCIA N" O2l20¡ 3,

O DER-DF comunica que fará rca\v,a¡ asessão públiclpara entrega e aþrh.¡ra dos enveþes

relativos à fase II da PréQualifrcaÇÃo uo 00ll2gl2 - Proposta de P¡eços, oom a Participação

das empresas Pré-Qualifi cadas.

de implantação do trevo de triagem norte (TTN),

da do reabilitação de paÍimento

DEPAEEAMHÛ|O DE ESTNADAS DE

ióorcsm Do D¡$rB¡ro FEDEnAI DF- Oot l* t,zo /ÐF ' l"o) cÉLlAMARIASIQI.JEIRA LEAL

Dif€torad€ À{aieriais e Serviçoo

processo 1 I 3'003'698/20 I 2g'^itit'D 
F' 27 demarço de 201 2'

ROGÉRIO CÉSARPEREIRA
Pregoeiro

AVISO DO RESI.]LTADO DE JI.JLGAMENTO

PREGÃO ELETRONICO N" O82OI3

Tornamos público o Resultado do.Julgamento, referente ao PREGÃo supracitado'

Empresas vencedoras: röñi - iuïiõ csi¡i. nsNn:QUE ALVES - ME, no valor

deR$155.988,00(centoecinquentaecincomllenovecentoseoitentaeoitoreais);
ITENS 03, 05, 07, OS ; OC _ ilOONNTA MATERIAIS DE CONSTRUÇAO LTDA _

ME, no valor de R$ 15g.422,00 (cento e cinquenta e nove mil e oitocentos e vinte e

dois reais) e 
'TENS 

0l: õ; ù'- coNsTRÙTORA COMANDO E ENGENHARIA

LTDA_ME,noualo,deRs8.9ó1,00(oitomilnovecentosesessentaeumreais),

Na Ratificação de Dispensa de Licitação de 1l dc março de 2013'

ì;;;;*r" ¿ zotr,iagina loe, oNDE sE LÊ: ""'TECAR-DF

iEre-sr'1'... TECAM Caminhões e Serviços S/4"'"

publicada no DODF n'51, de

-Veículos e Serviços S/4"'",

No Extrato do Contrato n" 009/2013, publicado no Diário oñcial do Distrito Federal no 63, de

27t03t2013,pâgina71,ONiE-lE iâi"...vtcÊNCrA 6gNTRATUAL:26t03t20ra. ."' LEIA-

-SE: "...VIGÉNCIA CONTRATAL: 30/06/2013 * PRAzo DE EXECUÇÃo: 60 (sessenta)

Processo:

T'rpo:

Modalidade/1.{úmero:

n3.00787812012

Preço

Concorrência n" 002/2013

dias. devendo encerrar-se em 24105 12013 "'"



No 69, quinta-fe¡rå, 4 då abril d6 20'13 Dlárlo Oflclel do Dlctrlto Federal PAGINA 53

mrn¡mhadrs de rn¡r¡ Ci¡rr0lis dc ñ,|înrÍørçilo dr Pro¡nslr nm rdoßs conlùltes dos Docunrntos
dcl.rrhç¡o,esrcn$¡dsoooulclcç.orb¡¡rorld$t)h30dod¡a200li?o13 Asl'roposlasssÎ'o
¡bcl¡s. nn ncsnt¡ hon c dota, m ¡rrsmça dos licit¿ntc¡ourrpwntånterdc licrtåiliÈr prcscntèi[a
rcç¡o dc rcc{bin3ilo d¡s propolt¡!. O €rder'ço mencnudo c: Sccruar¡¡ de Est¡do dc lranspoftcs
do [rlrùito F'cdeill - .tuFxo do Palicio do Bunti, I 5' And¡r. Salå t 507, telclbn$ (55-6 I ) 3.1.1 I -3.196

, J122-t0o2, Frx (5!ál ) 312?-3913 - CEP - 7ol)?irxlo - Bnslli¡ - Dis¡rito fedenl - llnsil

PR()CRAIIA DI] 1RÂNSP()R]'F, I.IRBANO IX) DIS TRI'I1) I'LDERAT
tl¡,¡IDADE [SPF('lÂ1. DE (ilìRtiN('lAlvlliN'lI) D() PR(X¡RA\lA

('( )N',tR^To Dfi D|\{PRE.T fl [,tO BtD N' I f]57 ( X'-UR
PROJFTO N'BR.I,IOI8

ADL N" 00t/20t1
LPI N" 00?,20t I

O pc*nrc Arrm dc Lrcitaçào dfi n¡uûrcilur.Anso Cìemldc Aquistçôcs do l¡nrgrnnll dc I nuqmÍc
l¡ùmdoDist¡itoFcdcnl P]'lJ¡Dt',prhlierlono"Dcvclo¡rncntBucincli:r".lnlDB385-72(rf00).de
lódc ¡bnl dr 200t. O CÉ\rmo do Dist¡lo Fcd.r¡l ræebÊü fi¡nnc¡¡mrc¡to do BstE! ln¡Émenc¡ro dc

Desa[olvirns¡tellfD. pucoc¡Lrlcþdollogrnnrndc'l'rors¡nnc U¡üanodo Di¡t¡ito fcdcr¡l - lvl U
Dlj c rylicor urr ¡rrcch dss rccms lnn piluù[mtm clcgivcis rm rlmltiþ do (ìontnlo |m¡n
crer4io du ObnrdeConsnçilodc tm¡ui: dr Ônibru U¡bmo! olt .lod¡ Licitrç¡lo Públ¡c¡ lntu.
n¿cioml LPI N0 OJ!i201 l. Pclo prcscnlc. ¡ Sccr8lmr d€ Esbdo dc Tmspotss do Drtrito
- STi DF connd¡ l.icitmtes elcgirtir c qrulificrdos a nprccntu hopostrs larrndnr pan a
dc Obr¡r, conforme Lotca Lole 0 I lþmm[l - CûnùDF. l¡t€ 02 lirmmol - QNR -
Itnnr¡al - Sobndhho ll,iDl"; O prrzl dc cxeuçlo seró dc no mrxbno ?¡lo (dmntu c qurlcnl¡)
di¡s. A LiùúftçÀo lcrt rmlizdr rncdimte os pmcrdirnmtm dc Li(,itrçio Priblicû hfcrÌscionl (t,l,l ).

conlirmrc ¿spccilicldo nrs Politic¡s pûn Aquisiçlo rh Bcns c Conmuçio dc Obnc Financiadrs plo
Bf,nco lmer¡nrncu¡o dc Dcsenwlviurnto-BlD c csrá ¡¡bailr¡ ¡r l,ic¡umtcs dø pcrscs elcglvciç Os

llæruilsrros dc L¡citaç[o lAvim dc Lrcrlnçlo c tsditsl]cslnrdo diqronivcis no sitro d¡ Scc¡curia dc

Erl¿do dÈ l'rusFJú6 do Drù¡to fqlc¡¡l: ¡w.st dLgoubr, m linl] Pro¡nmn dc l'mportc Urbr.
n¡rdoDist¡itoFc¡lcnl FftLllECP-l.lCllAçÒåS-2012.¡filrtrrdodia2Sdcnruçode2ol-ì.os
¡r tensìidol pqlern lbmnrlar ¡xditlos de e¡olnrccr nrentm conlmn€ €stÍbelec¡do nos Dæun¡cntos dc

Lrclt¡ç¡o pornrao do c-mnl: r4l ptu@.¿mul.con As fripos¡ir sr¡odiryombihr.ades cxclusrv¡n¡clüc
por enrnil, t,\u nxdi¡ drgtlál com os prcjclm c as cs¡rcrñcações lécmcas pulm u obtida ¡rlos
inlercssedos ¡rnto r Co¡ois¡io Pc¡r¡rn¡te .þ LrcitrçÀo do PTtl/DF Oi ¡ûqrßito5 de quliñcaçio
rrchrem: comprova4åo de filunìmmlo ilul com oh¡rs civir. dc cxpcri¿nci¡ cm ønslnç¡o. dcclô.
rrçðo rh disponibilirhde dc cqnipammtos. rndis€o dc pcs:orl técnrco qualilicado para ar obræ,
compror¡ç¡o d. poslürfc¿patll dc gtro liq¡¡rdo. de mlidc¿de sltrr¡ç¡o ñn¡nccir¡ e de rúo rlrconËncr¡
on dcscmrprhncntodccontmlo. Nlo * r¡rlimi rnrrycn dc prcfcrmrir n Enrpcitcim. P¡nc¡ias,
e oÍlôIcios ou ßÉr4òcc (PCA ) scrlo pcmritidor. A Licitr+¡o clcltônß¡ nto !$i pcnnilid¡- Ssio
rcjeiudns rs I'ro1xxras ¡tns¡dß. Âs Prqxxtrs aconpurh¡d¡rs ¡lc ¡m¡ Crrnt¡! dc ltlanutoçåo
dfl ltrolþítr noì rnlorcs consuntes dor Docunrentc dr. l.icitoçàn dcvsn ser cnvirdr ao endcrcço

rba¡¡o 0lé fu 0.rllìomrn do ùä 13 dr m¡ro dË 20lJ A3 Pmpol¡rs srråo ¡ban¡s, ru rnqrü¿ hor¡ c
drlû nsprcrenç¡.lG licilartcs rurcprcxntüfrsdc licil¡ntespfrsol(.s n¡ rsr..òo dc rccbinrcrto d¡s
prcpoil¡s. Ocndsll;omcnciorudoc:Scc¡rld¡dc EstE¡lod¿Tn¡rponcsdo Dilrilo Fcder¡l-Arclo
do P¡licio do Bu¡i¡, lJ"Amh¡. S¡la 150?. ¡clcfonc¡ (55.611 3441-34s{í i J322-5002, F¡x liJ4l )

J322-.ìsl3 (ìEP 70-075-900 - Brasilio - Dsmto Fedcr¡l Brcsil.
JORCE t-tJlS [,ilR,\ND.,\ N^2.{Rti

ItrrsidÊ[tÈ

IRANSPONTE UREANO DO DISÎnllO FED¡RAI

eXïRAlo tX)('ONTPv\to N" 05201.ì
Prcst¡ç¡lodcScñrço Pucsqr:OO8-lr0ú74Or20l2.Pmes:'[RANSPORTETJRBAN()tXrDlSTRl-
T()Í-llt)ER¡\t.|)FTRANSXt-,NCtX('ONSTRIJ(ÔESr:SERVI(--OStjtDA:\hlof rot¡ldo('où
tmlo: R9 50 I I I l,(¡l (qdnhcnt6e rur¡ mil. duzcnlos r m rclis c novc¡rh c un ccrlâ\.os): Dot¡ç¡lo
Orçrnrmtarin: l.lnidule Orçmrcntôrin: 2ó !t}l; Pmgrunr de lnbalho: ]6. 12: ô0l{.l.t-f 17.ür7ôi Nn-
tuca dr Despesn. S.ì.t (, J9. lroil€dc Rccurps:,1?0. caDfofn¡c Nolûdc Ençenho n" 20l2Nli{X}6t2.
mntrdr sn ¿7l l: 20 I f. sob o Lvùnlor'4O009j. na ntodrlidadcAdcslo ¡ Al¡ de Re$snodË f¡t€ço:
Vigéncii' O ('otrtrslo t(rô vigénciû dc 06 (*is¡ ¡ncscs. contados da assrt¡tunl Dol¡ d¡ Âssmûtû¡:
l4 01120 l.ì; Srgtråtônos: Pel¡ 1-flnsponc I l¡$¡¡o do Distnto Icdcrnl- na qrnlidadc dc Dir¿torGcr¡l
ì\'ln¡ro Antonro C¡ufnncll¡ c Dela Connrhd¡. (irsøvo Olircr¡n F¡nn.

RAn n(:A('ÀO DE tN EXt(¡uil LTDAD[ Dli Lt(:ilA(ìÀ( )

Prucs$ ûO(rEoOl l0¡r201¡ lntcrcsssdn DFTRANSAssunto ('ont¡S¡ìodclonuldcgmdt
crrcrhçåo prrr p¡ùhclçòo dc ¿þs odmrnrstrûÎivos. R¡hûco. nos lcmos do orttgo 26. dr l-cr n'
E óú6. de 3 I dc junho de I yl3. püa rssegurrr a cûcacù de contrfllrç¡o direlr por lne¡igibilid¡dc
dc l,icitrçôo quc ¡nts o prc5cntÈ pmuB55o. co¡n fiurdungnlo no riligo 25, c¡pril. dn rcttndn Ld-
onde afinna qw. At. 15 "E mcxrgivel a licitaçÀo qurtrlo houvcr rnvirbilid¡de dc cmpctiçåo".
conlome jßtilìc¡Îir'r con'lsnlc no5 rúor cm .pigrsfc. no lrlor Rt J1.fi10,00 (ctrrqucnt! c rrm

rn¡l r€ûrs). lvlarco,\nlonio C&[Nn€110. DircroÌ Ccml,

PRE(ì.ÂO N'06,20l].
Itroc$slr (f9E 0tÐ.?-l5il0l1. A'ftrurs¡nrtc (.lilnno do Distrito l-'cdcrnl, por mcio do Prc'gociro dcsig-

nndo ¡xh lnsnrçio dc Scrviço [' : lE. dc lE dc otltuh¡n dc 20lQ puhlicndo no IX)DF rf :01, dc 20

dc ourrl'ro dc 2010. pó$ût¡ 74, tonu pÛblico qÍc rÊrli2¡rå l¡citoç¡o. N'tofulidadc: l'RECÀo. n¡ ir¡¡r

fonn¡PRUSLN(IIAL'li|n: NIENOR I,RLç(,t/Nfl'ARlO. l)[lrdorcceb¡nrnlod¡ dræunrnlaçào

cpropo3ra:2.1/tÉn013. Hortriodoinic¡o: O9HS. I.OCAl-DA REUNIÀO:Auditonodr DFfRANll.
SAIN - Sc¡orde A¡e¿s lpl¡drs Nonc - Rodofaroriónr - Solmloja - Ah Sul - CEP' ?0.ól l-qÍ -

lèl¿fo¡r: 106l) 30:13.O434 - BRASILLVDF VALOR ISTIIL¡\DO: RS 515.533.33 lQu¡nhcntos c
qurne mil qunrlurtos * tnnta c trÉs rc¡is € lJi$tn c its csrt¡v6t. Uniddd CÌçnnantiün; 2ó l(}l:
hogmna de'l nbalho 16 7tl.6l l6.J08l.lfl0l; fotrß: 120: N¡nma dn dcsp6¡l: 3l.s(r.3(). OBJE-
'1() Rcgistro cle f,reçns pnrn aqmsiçåo dr rnatcial dc irnpmgo do trpo RllllloN R.ì013 e R30l l.
ütili/rdos lrlo SI,A/DII'I'RANS - Sistma dc llilhcl¡8€nr ANonúúiæ. |EE mrFtssâo rþ d¡dosnm
qnòes elamnicoo fomeidos ¡os r¡suinos do Silfll' de Tru¡porle P¡iblim Colc¡ro do l)¡i - STFC.
onlbmr cordiçðcs c crlgfu'as eslabclæidas no datr¡l c rdß ¡¡ncxos. ¡ rrcm fr{rndos em noss
Sodc. mcdinntc cm¡roriltc dc dcp&¡þ bûncario ou pelo srtc: *r'*:dfburs.df.gov br

ISRAEL I¡RAZ DA SIL!'A
Prcgmim

DE'AffiAÍIiENlO DE ¡glRADAg D3
¡oDAO¡lt DO ÍtDttAt

GOI,TPANHIA DE DESEI{VOIV¡i'T¡NTO
HABIÏACIOI{AL DO DISTRITO FEDENAT

tDlTÅ1. N"4ti20t.l.
O l)lS'fRl'lO FEDERAt,. rÈpresdrtodopela ft)MPANIIIADE DESENVOLVI¡!IENTOIIABITA-
(loNAL DODISIRI'llrl;fDURAL.mNdrsanburçòcslc¿ois"cmidmdon Lo n'.¡.87?{b.d('
lôdc.lrrnhodc 2ü16. r¡wdispðcmbrcr Pollic¡H¡bitacion¡l do Dishlo Fcdcnl. RESOLVL:Tomr
Frtrlio rclnçio corr l.ó2E ( ur nul, rircntor c vhilc c oto ) (:ANDIDÄ[O$ H.{BlLllAlX)S d¡
clrerificaçdo 20112012, Hsrdo¡rqüis¡ç¡otle mid¿dcs habitærmarspømciodo Pregranra Moru
8cm p€l¡ REI-\CÂO DË INSCruçÂO lNt lVlDtJAl--Rll, confomre al¡cxo [oico (Nome c CPF)

llnsilia/Dl'. 2 dc ¡lrnl dc 1013.
LI ICIANO NOBREGA QI IIìIROCA

DnrtmPrcidmlc

ANltxo uNtco
NONIE. f: (:Pf :

AtlD()N BASTOS DASll-VA..194.-ril 841.(ú;ADEL RODRIGUES DA SILVA, qD 3lE.IJl-!4:
AlltiNAlDliÞE('AR!'Al.l1OOAllRltil.,82l72l.l0l-el:ACIZIoJOSEPËREIRADt':SOtrs,\,
4{r¡ 7r¡0.183-04r ADÂ REcIN^ N(XìI,JEIRA VlANA,280.l08.50l-{¿:ADALÍON FR^NClli('O
D^ Slty^. &14 7?4.6ó1.5.1:^Dlil.CINO PI':RIIRA D^ Sll-V^ l¡ll.ll0,940.(rl2 8l l-531¿\Dlil.l ON
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Com¡ssäo P€rmenents de UdÞçâodg Sêryiço€ a Obras
- OPLS - Pfesltante

T¡*eúo:
fþ

m1Æ013 - GRSG.
Erançåo: 12 ,albr

.Pr@ de

Retirada do Novo Ediþl
e Anexos:

Local da Reatização:

Cmtatos:

Nova Data/Hora
R€ceb¡meflto s
Aberù¡ra:

Præo Becu$o:

ootafo orçarnentárla

lãlor Btimado {R$:

0bJeto:

Tipo:

Modalidade/Númem:

Processo:

Gerência de LicihçoeVGEl-lG, Edifuio Sede do DER|/DF,
1o andar, sala 102, localizado no SAIrt, Lote "C", 8ræítia
- DF, medlante pagamenlo de tÐ€, 0u no endereço
eletronico www.der.df .0ov.br, q¡atuitamer¡Þ.

SAtr{, Lote 'C", Edif&ìio Ssdo do D[R/Dñ ? andar, sala
208, Comissâo Julædora de Fermanente - C.,P

Fone 3342-2083

8/4/2013, às 10h

30 mes€s coûsecutivos

A despesa conerá à conta d0 Programa de Trabalho;
26.786.6216,3056.0003 - obras de implanlaÉo d0 trev0
de fbgem norte, tunÞ '135.

B$ 98.098.366,38

obra de implantaøo d0 teao de tiagem norle (TIM,
remodelaÉo da püte do Braohetto, reab¡Btação de
pavimefitos e ad€quação da capacklade de ffiego nas
rodov¡as DF-002(ERN) e DF-007{EPrD.

Menor Preço

Conænência no 0û2013
113.0t787U2012

_ AV|SCT-DE L|CÍTACÃO
PREGÃO ELETRO¡|ICO Nc ofi -S00102,2013

Prccecco n.'310-001.4ß¡20t3. Tpo: rwu preço. Otiô:
coNTSATAQAO DE SERVçæ- Oe ¡Oú¡¡rsrn¡ÇãO,
lrtÂNt IE¡çÁO PREIGNTIVA E CORREnVÀ OOM
GEFET,ICùqMENTO COiiPAFTU.J{ÂDO DA FBOTA DE
rælculos rÌA CEB_D, ATRAVÉS f)€ ApLnAnì/o
INFORMAIIZADO, BEM CûlrO O FO8ÀlEClMEtfTO D€
pEÇAs. coi,rpot'¡ErurÊs E AtEssóRþs E D€MAts
SEHVIçOS NECESSARTOS AO PEFFEÍTO
FUñIç1OÀIAMENTO DA FROTA. CONFORM€ PRG'FTO
aAspo ¡r oor¿0,t3 - GRSG. Ab€fira: 150/r¡2013. às tft.
Pre¿o da Ex€clrçâo 12 (doz6) rÏì6sæ. yqórxie: 13 tù€zs)rn6. Dotaçfu OrçanenÉ¡h e Vblor Cr'lobal Esùtú: RS
1.700.m.00. tJnita¡re OrçrnenÉb: æ¿11. Progrema.de
Ìrabatþ: 6üX, NaM€za de Deaposa: 4,4. ForË ds Roo¡æo:
P¡@a. O Edtel pod€rå seradq¡irkb, no potbl deorpøsda
cEB (H[IP- *ou¡nr;a*comùrl Dôrmb
pelos Þl€lon€s: 34€trø ¡lrgP!.

8r¿dlia - qE, 01 dÈ abr¡l ds 2013
IIARGELOAM'NAOE CßTtr

Comissão Perman€flt€ d6 l¡ieção de S€rvíços e Obras -. 
CPI-S - Pr€sijânÞ

@ úuHto ¡0 !FÍm¡o.;EHtl. - tr
$GrmürEE¡u¡0.8mß

GE!¡EltnnlÉ0$¡.ottTuraarçto

I$S0S DErlEñnnr
PiEC¡O ÊLErútCO FOn SRP r ?0rÐt3

objeb: Àquisição de med¡carnentos p€la S€cretaria de Estado de Saúde do
Disfto Federat, confirme especificações e condises estabeleciûæ no Termo de
Referêflcia consÌanþ do Anexo I do Eiitât. pmcæsô no 060.01 I .903/201 2. Tolat de
llens Ucitados: 24. t¡aþr Total Estimado: R$ 4.946.616,70. Edttah ?4/2013, de Bh
às 1 2h e de 1 4h ås 1 7h. Eriüega das Propostas: a pârt¡r de 2lllãOlg. às th, no site
www.clmpft6net.gov.br. /tberûra das Propo6tas: 121q12013, às 10h, no sitB wwu
comprasnet.goy.br. lnformaçûes Gerais: 0 Edrtal encontra-se dispmibilizado, sem
ónus, no-site www.comprasnetgw.br e no endereço SAIN - Setor de Áæas lsoladas
llorte - Parque Rural yno - Asa Norte - Bloco,,4t, 1" andaL sala 124, Cenûal de
Compras da SUAG/SES, CÊP 70770-200. Brasllia/DF.

PREC¡O ET.EIrôilGO POR SRP r ñ'ãN3
ob¡eto: Aquisrção de medicamenlos pela Secretaria d€ Eslado de Saúde do
D¡sfito Federal, conlorme especilicações e cond¡cões estabelecidas no Termo de
Referência constante do Anexo I do Edital. Processô no 060.01 3.S0g/20'l 2. Total de
Itens Licilados: l. ValorTotal Estimado: RS il4.190,40. Editat:2/4/2013. de gh às'lzh o de 14h à5 17h. Entroga das pro0ostas: a oartir de Zl4t2T1g. às gh. no sits

Brasílla, 28 de março ds 20t 3.
Gålia Xaria Slquelra Lealn¡-G.^ ¿ ¡¡â.-,¡-ró - c-Á.¡*
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DER
DF

Ao Senhor

ALDO CÉSAR VIEIRA FERNANDES

Presidente

lnstituto Brasília Ambiental / IBRAM

SEI/GDF - 5006868 - Ofício

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

Chefia de Gabinete

Núcleo Administrativo

Oficio SEI-GDF n.S LL7 I 2OL8. DE R-DF/DG/CH GAB/N UADM Brasília-DF, 02 de fevereiro de 2018

Senhor Presidente,

Em atendimento ao Termo de Referência disponibilizado pelo IBRAM por meio do Oficio ns

1OO.OOO.423/2Ot4 - PRESI/IBRAM, para elaboração do PCA/PRAD da obra de pavimentação da rodovia

DF-001, no trecho compreendido entre a DF-430 e a DF-170 (processo de licenciamento ¡e
191.000.639l|996l, servimo-nos deste para encaminhar o Estudo Ambiental desenvolvido pela Empresa

Ecotech Ambiental Consultoria, contratada do DER-DF.

É intenção pavimentar inclusive o trecho que adentra a poligonal do Parque Nacional de

Brasília, por esta razäo este Departamento tratou sobre o assunto com aquela Unidade de Conservação e

inseriu diversas medidas mitigatórias de forma a atender o que fora pedido em reunião. Logo, pedimos

que o Estudo seja objeto de análise também por parte do Parque Nacional, de forma que possamos

alcançar o objetivo esperado pela população, assim como pelo Governo do Distrito Federal.

Por oportuno, informamos que apenas a consulta realizada à CEB não retornou, por esta

razão, assim que recebermos a resposta daquela Concessionária, será inserido ao Estudo e

disponibilizado ao IBRAM.

Em não havendo nada mais a acrescentar, colocamo-nos à inteira disposição para

eventuais esclarecimentos que, porventura, se fizerem necessários.

Atenciosamente,

HENRIQUE LUDUVICE

Diretor-Geral

Em

td.

?qo- ß

foMo
Mat;2.023.707

Técnico de Atendimenlo
GEAAM

se¡! ö

Documento assinado eletronicamente por HENRIQUE IEITE IUDUVICE'Metr.0232153-X,

Diretor(al Geral do Departamento de Estradas de Rodagem do D¡strito Federal, em

O2lO2l2OL8, às 16:41, conforme art. 6e, do Decreto n" 36.756, de 16 de Setembro de 2015,

publicado no Diário Oficial do D¡strito Federal ne 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015'
¡¡dn¡tu¡r
cht¡ür{cr

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:

http ://sei. df. gov. b r/sei/co ntrolado r-extern o. php?

aca o=docu me nto-conferi r&id-orgao-a cesso-externo=0

verificador= 5006868 código CRC= 16D53758.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
Bloco C, Setores Complementares - Ed. Sede do DER/DF - Bairro SAM - CEP 70620-030 - DF

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=6378180&infra-sistema 1t2



06/03/2018 SEI/GDF - 5780987 - Offcio

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

Chefia de Gabinete

Núcleo Administrativo

a

f{K,ff0fffi[mf$rItfiå

lq3 _/ I
ÐER
DF

OfiCiO SEI-GDF N,S 226/2OL8 - DER-DF/DG/CHGAB/NUADM Brasília-DF, 05 de março de 2018

Senhor Superintendente,

Conforme entendimentos tratados em reun¡ão ocorrida no Edificio Sede do Departamento
de Estradas de Rodagem do Distrito FederaI-DER/DF, em O5/03/20L8, apresentamos (em anexo) o Estudo
Ambiental elaborado para a obra de pavimentação da rodovia DF-001, trecho entre a DF-430 e a DF-L70,

Apara que esse Orgão analise e manifeste as ações a serem providenciadas para o licenciamento da obra
supracitada (Processo de Licenciamento ne 191.000639/1996).

Esclarecemos que o citado estudo foi elaborado conforme Termo de Referência
disponibilizado pelo IBRAM, órgão licenciador de matérias relativas ao meio ambiente no Distrito Federal.

Destacamos que há demanda histórica e intensa da população e usuários locais pela
execução do serviço, observamos que há estudos técnícos em dia e recursos financeiros para viabilizar a

referida obra. Os passos para licenciamento encontram-se avançados no IBRAM, razão pela qual também
solicitamos o estudo de viabilidade de delegação da competência do Licenciamento pleno, mudando do
IBAMA para o IBRAM.

Em não havendo nada mais a acrescenta¡ colocamo-nos à inteira disposição para
eventuais esclarecimentos que, porventura, se fizerem necessários.

Atenciosamente,

Eng.e Y¡4¡ClO BUZAR

Diretor-Geral
$upedntendånc¡a do lSAirA no Oisüilo Fedent

Reosü€fiiæ

Ao Senhor

Coronel CASADO

Superintendente

Probcolo /o4F

lnstituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

r

sei! &a¡gln¡lurð
€letrÕôlcå

Documento assinado eletronicamente por MÁRclO AUGUSTO ROMA BUZAR - Matr. 239011-6,
Diretor(a) Geral do Departamento de Estradas de Rodagem do D¡str¡to Federal, em
06103/2078, às 09:18, conforme art. 6e, do Decreto n'36.756, de 16 de Setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal ne 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http ://se i,df. gov.br/se i/controlador_externo. php?

acao=documento_confe ri r&id_orgao_a cesso_externo=0
verificador= 5780987 código CRC= 9F420490.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento imorimir web&acao orioem=arvore visualizâr&irl docr¡menlo=7290761ßinfra s¡stemâ 1t,
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Ve¡sãoe
OS se¡!

FICHA DE CARACTERIZAçÃO DE ATIVIDADE - FCA

Normativa IPHAN n.e de 25 de de 2015

t.r37
l(rl7

As unidades do IPHAN devem lnserir os dados desta FCA na tabela de controle de lndicadores antes da emlssão do TRE.

!in,1i¡ (1'r r r,ri11: ¡ rl. lFli

ll O prazo lver lN N'0V15) para anállse dest. FCA e emissão do TRE É de qulnre (15) dias.

possfve! ecompanhar a tl4¡mìtagão eeønátlsc de¡te documento no enderêço eletrônlco: sel.iphøn,gov.br/pesqulnpublica

2lÉ

Re¡pon¡úvsl L¡¡rl¡ MÁRCIO AUGUSTO ROMA BUZAR

CPF¡ (RôrþoruÉvG¡ Lêg¡ll 407.412.873-68

Rarão Soclal: DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

CNPJ: 00.070.532/0001-03

AUTARQUIAPorte ds Empren:

Endereço comerclal: SAM Bloco C - Setor Complementares - Ed.Sede do DER/DF' CEP: 70.620'030

Endêrêço pera envlo
de conerpondêncla:
lÍermo do Reh]êncial

CLSW 102 - Bloco "A" - Subsolo - Salãs 01/03 - CEP 70'570'511 - Brasllia - DF

Endereço eletrônlco:
lE-m.il|

ede@der.df.sov.br

(61) 311l-s506

com asentre 05
do Empreendlmento:

llxo:
LeSrl)

e

celular:
leg¡l)

flpologla:
lconfome Aneroe l ê ll da lN IPHAN

n.0V1sl

Rodovia

letor:
lEx.: Elétr¡co, Hebltâç¡o, etcl

Transporte

Detelhemento!
[conformeAnexor I e ll da lN lPt¡AN

n.01/151

Pavimentação

Sub-detelhamento:
lconfofme Anexo3 I e ll da lN IPHAN

n.0V1sl

Não se aplica

Descrlçåo do Profeto:
(Atlvldedes/Emprêend ¡m?ntol

Pavimentação asfáltica em aproximadamente 14,400 metros da rodovia DF-001 entre os entroncamentos com as rodovias

DF-170 e DF-430 (trecho existente e sem asfalto), implantação da respectiva drenagem pluvial, construção de ciclovia na

faixa de domínio (14.500 metros de extensão X 2,5 metros de largura) e de ponte de concreto sobre o rio da Palma.



Área Total:
(nr2 ou kmr ou ha)

70 hectares

Nível Sugerido:
(conlorme Ane¡os I e ll d¡ lN IPHAN

n.o1l15)
! r,lao se Aplica I nívet I n Nível Il n Nível III f] Nível IV

O nível sugerido acima

corresponde ao disPosto no

Anexo ll da lN? Justifique em

caso negat¡vo.

I sinr

! ruao
<J ustificativa>

O empreendimento iá está

instalado?
(Cåso a resposta seja sim ou

parcialmente, acrescente fotos do

empreendimento à mld¡a de envio

desta FcA)

n
!
E

Sim

Não

Parcialmente

A rodovia encontra'se implantada (atividade a ser licenciada é a pavimentação)

O nivelamento acima corresponde apenas à r€gu¡sição de estudos relacionados aos Bens Cuhurais Arqueológicos (proteg¡dos pela Lei 3.924/6lf. Para

estes estudor, o IpHAN perm¡te que o empreendedor gglg pela execução de ertudos prevent¡vo5 (Nlvel lll), nos casos em que a lnstrução Normatlve

estabelece e requ¡sição de Acompanhamento Arqueológico (Nfvel l!).

Obs.: G¡berá ao IPHAN a deñngo ñnel do enquadramento da At¡vldade ou Empreendlmento

þnfomo Art. 11 e Ansxo3 I o l¡ da ¡N IPHAN n'Ol de 25 de narço de 2015, inctu¡ive guando hower . prcvlsão do enquedramento em "Não 3e Apllclr' '
NA, a partlr da erlstêncle, na Arse O¡retamente Afetada - ADA, de ¡ftlos ¡rqueológlcos c¡dasttados no IPHAN.

locallzação da Atlvldade ou Empreend¡mento

Estadofs) abrangidols) Pela
atividade ou

empreendlmento:
(L¡starl

Distrito Federal

Munlclpio (s) abrangldo(s)
pela atividade ou

empreendimento:
(tisrarl

Plano Piloto (Região Administrativa l), Brazlândia (Região Administrativa lV) e

Sobradinho (Região Administrativa V)

Bens Culturais lmateriaís
Regístrados como Patrimônio

Cultural do Brasil, conforme o

Decreto ng 3551/2000, no(s)

Estadols) abrangido(sl pela

atividade ou

empreendimento:

ASSOCIAçÃO RECREATIVA CULTURAL UNIDOS DO CRUZtIRO (ARUC)

Decreto ne 30.132, de 04/03/2009, DODF ns 44 de O5/O3/09, pá8.22'23'

CLUBE DO CHORO DE ERASfIIA

Decreto ne 28.995, de 29/O4|2OO8, DODF ns 81 de 30/04/2008' p¿t9.2.

FESTA DO DIVINO ESPÍRITO SANTO DE PTANAITINA

Decreto ne 34.370, de 17/05/2OL3, DODF ns103 de 20/05/2013, pág.1.

FESTIVAL DE BRASfLIA DO CINEMA BRASILEIRO

Decreto ne 27.930, dc 08/05/2007 , DODF ne 88 de 09/05/2007 , pág,. 1.

IDEÁRIO PEDAGÓGICO DE ANfSIO TEIXEIRA

Decreto ne 28.093, de 04/07/2001, DODI ne128 deO5/o7/07'pitï.6.
VIA SACRA AO VIVO DE PTANATTINA

Decreto nq 28.870, de 17/03/2008, DODF ns 53 de 18/03/2008, páe.6

Bens Culturals lmateríais
Registrados como Patr¡mônio

Cultural do Brasil, conforme o
Decreto nc 3551/2000, no(s)

Município(s) abrangido(s) pela

at¡vidade ou

empreendimento:

BUMBA MEU BOI DO SEU TEODORO

Decreto ne 24.7 97 . d e 15 / 07 / 2004, DODF nq ß5, de 16 / O7 / 2OO4' pitg. 7



Obs: ggberá apenas ao IPHAN a delnlçlo finat da ocontncla de Bens Gutt¡nl¡ lmaterlal¡, Reglrtradot confofine o Decr€to nr 355Ú100O que deverão

ser con¡lderado¡ pera a elaboração do Relatório de AvallaSo da llnpecto aoe Sens Cuttunls Reglst¡ado¡, oonñonna artigo 11 da lN IPHAN ntt de 25

margode 2015.

14,4 KmComprlmento (m ou kml:

lEmprêend¡mentos Unearesl

70 hectaresÅrea Total (m¿ou km¡ ou ha):

Leito da rodovia DF-001, sem pavimentação asfáltica (sem vegetação, com solo exposto e compactado), e parte da faixa de

domínio onde predomina vegetação exótica ao Cerrado, remanescentes de vegetação nativa e agricultura (ciclovia)Dercrlção da ADA:

Estruturas provlsórlas

nece¡gárlas a lmplantaçåo do

empreendlmento:

Canteiro de obras

100 fu nc¡onár¡os permanentes

Quantltatlvo máximo

Bstlmado de tr¡balhadores
em cada uma das cttn¡tur¡$ e
r prev¡são de t€mPo de

pGlmenênc¡a dos mesmos:

Não se aplicaEstrutufa$ permanentes do

empreend¡mënto!

Os mesmos funcionários supracitados
Quantitatlvo máximo
estlmado de tr¡b¡lhadores
em cada umâ dås estrutulas:

fl sim B ruaoÊxlstem áreas ou bens de lnteresse cultural acauteladas em âmbito federel na Area D¡retanente

Afetada (ADAI do Empreendlmento?

Dlscrlmlnar:

fl sim þ ruaoHaverá deraproprlação de terras e/ou proprledades?

Descrição da AID:

Dlscrlmlnar:

MAPA EM ANEXO



Existem áreas ou bens de interesse cultural acauteladas em åmbito federal na Área de lnfluência

Direta?
! sim I nao

Obs: Para atender ao previsto no Art. 11 da lN IPHAN n" 01 de 25 de março de 2015, no caso dos Bens Culturais Reglstrados, conforme o Decreto ne

3551/2OOO, serão consideradas áreas afetadas pelo empreendimento aquelas onde ocorram: 1. a presença lpermanente ou sazonal) de detentores

(brincantes, praticantes, mestres, guardiões de saberes tradicionaig, entre outros); 2. eventuais usos do território e/ou de seus recunsos natura¡s para a

produção, reprodução e manutenção dessas práticas tradicionais; 3. a existência de lugares simbólicos referenciais do universo cultural dos Bens

Registrados; 4. outros aspectos diretamente relaclonados ao universo cultural dos Bens Culturais Registrados. Discrimlnar no campo abaixo o(s) título(91

do(s) Bem(ns) Regisrado(¡); a indicação do território utilizado pelos detentores para a prática do bem acautelado. É deseiável que seJa lnformada a
quantidade de grupos e segmentos de detentores, preferencialmente identlficados nominalmente.

Díscriminar:

Diståncia da ADA:
(em m ou km)

lndireta (All) prevista

Município(s)/UF(s):
Plano Piloto (Região Administrativa l), Brazlândia (Região Administrativa lV) e

Sobradinho (Região Administrativa V)

Ex¡stem áreas ou bens de interesse cultural acauteladas em ámbito federal na Área de lnlluência

lnd¡reta? [] sim [ ruao

Discriminar: MAPA ANEXO

Elementos do Pro¡eto de Engenharla

Descrição detalhada do
projeto de engenharia:

O trecho possui 14,4 km, com platatorma de 12,0 m de largura, sendo /,U m oestrnado a ptsta oe rolamento tuma râlxa oe

3,5 m em cada sentido) e 5,0 m ao acostamento (2,5 m em cada sentido). O raio mínimo das curvas horizontais (fora das

interseções) será de 898,9 m e as rampas do greide variam de O,27 a5,1%. As interseções com as rodovias, DF-430, DF-220

e DF-170 serão tipo rotatória, com raio mÍnimo de 35,5 m, e pista de rolamento com duas faixas de 3,50 m. A ponte sobre

o Rio da Palma terá extensão de 110 m e largura de 14 m, contemplando as pistas de rolamento, acostamentos e ciclovia.

Sob a ponte será construída uma das passagens de fauna. No trecho haverá apenas drenagem superficial, com utilização

de bueiros, bacias de detenção, valetas de proteção de corte e aterro, descidas d'água e dissipadores. Os projetos de

passagem de fauna, sinalização e implantação de alambrados serão executados em conformidade com o preconizado no

PCA/PRAD. A ciclovia terá revestimento em CBUQ e será implantada em todo o trecho, com extensão de 14,5 km e largura

dp25m
Áreas de Empréstimo,lnstalações secundárias. Er.¡ Canteiro dê Obra¡, Jarldas, Bota-fora e etc. (gu¡ntidadel

# Nome/Referêncla Area {m'l} Tipo de lntervenção Sítuação

1 Canteiro de Obras 900 Conteiner's / Calpáo de armazenagem lnterseção DF-001/DF-220

2 Jazida Não se aplica Doação Pedreiras: Rio do Sal e Águas Lindas

3 Bota-fora Não se aplica Lixão da Estrutural Resíduo da Construção Civil

4 Empréstimo Não se aplica Terraplenagem na própria ADA Serviço de corte/aterro na via de rolamento

5

6

7

I
9

10

Localização da Ativldade ou Empreendimento e da Área de Estudo Proposta

ÁNEN OO EMPREENDIMENTO: FORMATO SHAPEF,LE ou KML
O arqufuo shopefrle ou KML deverá conter a área do empreendlmento. Os bens cultura¡s âcautelâdos pelo IPHAN, de acordo com o Art. 2e da lnstrução

Normativa ne 01 de 25 de março de 2015, inclusive áreas e/ou locais utilizados ou referencíais para a produção e reprodução cultural dos Bens Culturais

Registrados, bem como as Terras Indígenas, as Terrar Quilombolas e as Cavldades Natura¡s Subterråneas, deverão ser indicados no mapa aba¡xo.

1l Ausêncla de arquivo Shapefile ou KML contendo a área do empreend¡mento íncorrerá no ¡ndeferimento desta FCA;

2) O IPHAi¡ só receberá o arqu¡yo Shapelile que contenha os seguintes formatot: shp, dbf, shx e prj.;

3) Este¡ arqulvos devem Êstar contidos no mesmo diretório.

U



lnclicar

f] Eens Tombados

! Bens Arqueológicos

f] t-ocals utilizados ou rcferenc¡ð¡s par¿ os

! aens Valorados

I Terras Indígenas

I Terras Quilombolas

fl Cavidades Natura¡s Subterrâneas

! Aens rnventariados (INRC)*

! Paisagens culturais chancelðdas*

Obs.: A inclusão dos bens inventariados segundo a

metologia do INRC e da paisagem cultural chancelada se

dó em cunrprimento à decisão proferida nos autos do

processo ludicial ne 0800526-07.2016.4,05.8500

lnd ica r

! t-imite Mun¡cipal

[J Área de Estudo

fl canteiro de obras

! Área do Empreendimento

¡ Outros

Mâf)ä Arìexo

Os dados relativos às Terras lndígenas, Qullombolas e Cav¡dades Naturais Subterråneas deverão ser obtidos junto aos órgãos responsávels, a saber:

FUNAI, Fundação Palmares e lCMBlo

Há previsão de impacto (direto ou ¡nd¡reto) em bens culturais acautelados enr åmbito federal?
1 ! sim [] nao

da de Estudo1il.

práticase/oulocaisutilìzadosoureferenciaisparaaproduçãoereproduçãoculturalde

bens culturais Registrados em åmb¡to Federal?2
fl srm ! ruao

Há previsão de impacto (direto ou indireto) Êm Terras Indígenas?3 ! sim ! ruao

|1á previsão do ¡ùìpacto (direto ou Ìndireto) em lerras Quilombolas?4 ! sim I r'rão

llá prev¡são de inìpacto (direto ou ¡ndireto) em Cavidades Naturais 5ubterráneas?5 ! sim [] ruao

Há prcvìsâo de inìpacto (dircto ou incJireto) em nleio ¿quático?6 ! sim [ ruao

Há previsão de ¡mpacto (direto ou indireto) em áre¿ urbana?7 ! sim I nao

! sim I nao Há previsão de ¡nìpôcto (direto ou indireto) ern (entro histór¡co trrbatlo?8

I I sim [] ruao Há previsão do inìpacto (direto ou ¡ndircto) erÌì cenlro hìstórico tor¡lbado?

Obs.: lnformar a ex¡stênc¡a de outros processos r€lat¡vos ao licenciamento de Atividades ou Empreendimentos relacionados com a proposta desta FCA.

adicionaisr

lv. Prþc€ssos exl3tentes no IPHAN na órea de lnlluÊncla da Atlvldade ou

Unídade responsável# No do processo Nome do Empreend¡mento

1

2

V. Procegsog erlstentes em

No do processo:

X

Nome do órgão

Unidade responsável:

Telefone

E-mail:

Fase atual do licencíamento:

Vl. Proceg¡og exlstentes em Estaduaís do Melo Ambiente - OEMA

19 1.000.639/1996No do processo:
Brasília Ambiental - IBRAMlnstituto do Meio Ambiente e dos Recursos HÍdricos do Distr¡to Federal -Nome do Órgão:

/t



Unldade responsável: Superintendência de Licenciamento Ambiental - SULAM

Telefone: (61) 3214-s601

E-malh ibram@ibram.df .gov.br

Fase atual do lfcenclamento:

No do processo:

Licença Prévia

Nome do órgãor

Unldade re¡ponsável:

lelefone:

E-mall:

Fase atual do licenclamento¡

lo pmtocobdo p¡rl lnrrrçlo d¡¡tr docum.nto no Slrümt EhtrÛnho dt lntonnatðrt - SE!

o PEfd.il¡ FCA r rrrûr¡dr llnclulndo o formuËrlo

EU, da no T3
na nâ

no Estado bf CEP responsável legal junto âo IPHAN pelo empreendlmento

declaro sob as penas da lei que as informações prestadas são verdadeiras e que

ciente de que a falsídade na prestação destas informações const¡tu¡ crime, na forma do Art¡go 299, do Côdigo Penal (pena de reclusão de 1 a 5 anos

multa), c/c Artigo 3e da lei de crimes ambientals, c/c Artigo 19 da Resolução CONAMA 237/97

/Lø_ts þ¡ttczae fuv,L,ilt¿
Nome do responsável legal Vínculo com â empresa

Dâta

v¡a (super¡ntendênciôs do IPHANI - Protocolar impresso e também em formato eletrôn¡co (através de cd ou pendrlvel para tram¡tâção no 9El.

do Protocolo ¡ 2) UF llocal do empreendlmentol

2 vlei

Dilvldas robre o prcèlrchlmÊnto de FCÂ deyem ¡er encamlnh¡d¡s p¡re llcrncl¡menmololr¡n.¡otr.br
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Carta no 057.2018 - Ecotech Ambienral Brasília. 2ó de março de 2018

Ao Sr. Superintendente
CARI-OS MADSON REIS
Superintendenre do IPHAN - Distrito Federal
SEPS Quadra7l3l9l3 Sul , Bloco D , Edificio IPHAN, 3o andar - Baino Asa Sul
CEP: 70.040-904 Brasília - DF

Interess¡do: Departamento de E¡tradas de Rodagem do D¡strito Feder¡l - DER/DF.
Referônci¡: Processo n' 0 I 55 I 00 0022n018-3 3 - IPHAN.
Assunto: Complementaçâo de informações solicitadas no Parecer Técnico no 03/2018 IPHAN-DF.

Ilmo. Sr. Superintendente,

A ECOTECH TECNOLOCIA AMBIENTAL E CONSULTORIA LTDA - EPP, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ no 05.834.37410001-26, c,ontatada pelo Departamento de Est¡adas de
Rodagem do Distrito Federal - DER/DF para execuçâo do Contrato no 0712016 - DER/DF, vem por meio
do arqueólogo Hugo Emanuel de Almeida, enca-inhar a Ficha de Ca¡acteriação de Atividadei - fCe
integralmente preenchida e a Anoação de Responsabitidade Técnica - ART do responsável pelo cstudo
ambiental PCA/PRAD, conforme solicitado no Parecer Técnico no 03/2018 IPHAN-DF. Segue anexo.

Duas (02) Mídias digitais contendo Ficha de Caracterização de Atividades - FCA integralmente
preenchida e a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART.

Atenciosa¡nente,

RECEBI

HUGO
ARQUEÓLOGO

(l-S\\'lr):-lllrto"¡1"-Subsr¡l¡.S¡lu:f)l 0J Cl:f'lllf'?(,-5ll-llr¡rsih¡-l)l..l.i¡nclråx:(fr¡)¡3.11-1969
s,'r*t'rh'¡r rtol.'elr¡lnh¡rllLil eo¡tr L.¡ {\'rls c\olcchrnrhrcnt,il .om l.l

o

DE



16/03/2018 SEI/GDF - 6176903 - Ofício

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HIDRICOS DO DISTRITO FEDE

öffi
f$nc Presidência

2007 | 20t7

Oficio SEI-GDF n.e 52L12018 - IBRAM/PRESI

Ao Senhor

¡osÉ cRRr.os cAsADo DA stLVA

Superintendente

Superintendência do lbama no Distrito Federal

5AS Quadra 5, Lote 5, Bloco H, le andar - Cep: 70070-000 - Brasllia/DF

Telefone: (61) 3035-3404, 3035-3450 e 3035-3453
E- m a i I : s u Bes.çlf@jbê-noa gov. b r / j o s e. cc. s i lva @ i ba m a. gov. b r

Senhor Superi ntendente,

Cumprimentando-o cordialmente, venho por meio deste solicitar manifestação

Superintendência do IBAMA no que tange ao Licenciamento ambiental da atividade de Pavimentação

rodovia DF-001entre os entroncamentos com a DF-430 e DF-170 nos seguintes aspectos:

Manifestação do PNB acerca da possibilidade de o IBRAM proceder ao Licencia

Ambiental da atividade em comento para o trecho que se encontra fora do Parque Nacional de Brasflia.

Anuência do PNB no que tange ao Licenciamento ambiental de toda a

considerando para tanto, os estudos elaborados e a análise proferida pelo Parecer Técnico n' 2l2O

SULAM/ IBRAM, elaborado para auxiliar este IBRAM em sua tomada de decisão.

Manifestação do IBAMA/DF no que tange a possibilidade deste IBRAM I

implantação da pavimentação do segmento rodoviário da DF-001 (EPCD entre os entroncamentos
as rodovias DF-430 e DF-170 que não atravessa o interior do Parque Nacional de Brasília, ou,
possibilidade prevista na Lei Complementar n" t40l2OLL, art. 4e delegar o licenciamento ambiental
toda a atividade ao IBRAM.

De forma a auxiliar a análise do pleito, encaminho cópia do processo de licenciame

ambiental n'191.000.639/L996 (processo fisico) e processo n" 00391-0OOOI774/2018-01 (processo

o qual é a continuação do processo fisíco.

Atenciosamente,

ALDO CÉSAR V¡EIRA FERNANDES-(;|O?CIO ôTN

Presidente

Documento assinado eletronicamente por ¡t-oo cÉs¡R vlElRA FERNANDES -

9, Presldente do lnstituto Brasllia Ambiental, em 761O312O18, às 15:07, conforme art. 6e, do
Decreto n'36.756, de 16 de Setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal
ne 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

i''d"eiiùr!n¡turJ
olctrôn¡<¡

htlps://sei,dl.gov.br/soYconlrolador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id ,. 1t2

zlrÞg

Erasília-DF, 16 de março de

l,upennhrvJèrija
,.1c, 't(¡.iltl. rn Ot#f¡ F

RP;at¡vni.e

_-.15__ _
O

1.682.324-

L

a

t),



l6/03/2018
I

SEI/GÚF

offi
6177095 - Olício

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAT

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HIDR]COS DO DISTRITO FEDE

Presidência
2007 | 20t7

Oficio SEI-GDF n.e 52212018 - IBRAM/PRESI Brasília-DF, 16 de março de

A Senhora

JUTIANA DE BARROS ALVES

Chefe do Parque Nacionalde Brasília - PNB/ICMBIO

Endereço: Rodovia DF 003 Via EPIA BR 450 km 8,5 - Brasília/DF

cEP 70635-800

E-MAIL: parnadebrasilia @ icmbio. gov.br / protocolo.pnb@ icm bio.gov.br

Senhora Chefe,

Cumprimentando-a cordialmente, venho por meio deste solicitar manifestação
Gestão da Unidade de Conservação Parque Nacional de Brasília no que tange ao licenciamento
da atividade de Pavimentação da rodovia DF-001 entre os entroncamentos com a DF-430 e DF-170
segu¡ntes aspectos:

Manifestação do PNB acerca da possibilidade de o IBRAM proceder ao
Ambiental da atividade em comento para o trecho que se encontra fora do Parque Nacionalde Brasllia.

Anuência do PNB no que tange ao Licenciamento ambiental de toda a ativid
considerando para tanto, os estudos elaborados e a análise proferida pelo Parecer Técnico n" 2l20l
SULAM/ IBRAM, elaborado para auxiliar este IBRAM em sua tomada de decisão.

Manifestação do IBAMA/DF no gue tange a possibilidade deste IBRAM licenciar
implantação da pavimentação do segmento rodoviário da DF-001 (EPC"D entre os entroncamentos

I as rodovias DF-430 e DF-170 que não atravessa o interior do Parque Nacional de Brasília, ou,
possibilidade prevista na Lei Complementar n" t4Ûl20tl,, art. 4e delegar o licenciamento ambiental
toda a atividade para o IBRAM.

De forma a auxiliar a análise do pleito, encaminho cópia do processo de
ambiental n' 191.000,63917996 (processo fisico) e processo n' 00391-0O0OL77412018-01 (processo

o qual é a continuação do processo fisico.

fffiArË

, seii

Atenciosamente,

AIDO CÉSNN VIEIRA FERNANDES

Presidente

oocumento assinado eletronicamente por ALDo CÉSen V¡¡lne FERNANDES - Matr. L.682.324-
9, Presldente do lnstituto Erasllie Amblental, em 761O312018, às 15:14, conforme r4. 5c, do
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Oficio SEI-GDF n.s 524/2Ot8 - IBRAM/PRESI Brasília-DF, 16 de março de 2018

Ao Senhor

mÁnqo AUGUSTO BUZAR

Diretor Geral

Departamento de Estradas de Rodagem - DER-DF

SAM Bloco C - Setor Complementares - Ed. Sede do DER

Senhor Diretor Geral,

Cumprimentando-o cordialmente, encaminho o Parecer Técnico 6095153 para

conhecimento. Quanto a emissão da Licença de lnstalação para a atividade, será necessário consulta ao

lCMBio e IBAMA.

Atenciosamente,

ALDO CÉSAR VIEIRA FERNANDES

Presidente

se¡!
¡sln¡tr¡n
d¡t¡ônac¡

å

Documento assinado eletronicamente por AIDO CÉSAR VIEIRA FERNANDES - Matr. 1.682.324-

9, Presidente do Instituto Brasília Ambiental, em L6/03/2O18, às 15:18, conforme tr¡. Se, do

Decreto n'36.756, de 16 de Setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal

ne 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:

http ://sei. df. gov. b r/sei/controlador-externo. ph p?

aca o=documento_conferi r&id_orgao_a cesso_externo=0

verificador= 6180673 código CRC= 97E22BBE.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade
SEPN 511 - Bloco C - Edificio Bittar - 1" andar - Bairro Asa Norte - CEP 70750543 - DF

3214-5601

003 9 1-0000 t 7 7 4 | 20!8-ot Doc. SEl/GDF 6180673

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem-arvore_visualizar&id_documenlo=7796756&infra sistema=100000't (



GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO

FEDERAL
Presidência

Superintendência de Licenciamento Ambiental

 

Parecer Técnico - Pavimentação - LI SEI-GDF n.º 2/2018 - IBRAM/PRESI/SULAM

PROCESSO Nº 00391-00001774/2018-01
TIPO DE LICENÇA Licença de Instalação

TIPO DE ATIVIDADE
Pavimentação - Duplicação maior que 10 Km entre os km 97,1
(entroncamento com DF-430) e o km 110,9 (entroncamento com a DF-
170) com extensão de 13.800 metros

INTERESSADO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO
FEDERAL

CPF ou CNPJ 00.070.532/0001-03
SITUAÇÃO DA ATIVIDADE Rodovia Parcialmente implantada (t recho licenciado não implantado)

LICENÇA ANTERIOR - Licença de Instalação – LI nº 546/1998 – IEMA e - Licença de Instalação
– LI nº 005/2000 (Renovação) – IEMA

ATIVIDADE EMBARGADA/INTERDITADA Não
COMPENSAÇÃO AMBIENTAL Não
COMPENSAÇÃO FLORESTAL Não

1.  

O projeto de pavimentação da DF-001 (Estrada Parque do Contorno - EPCT) está sendo
implantado em duas etapas, sendo que a primeira compreende o trecho entre o km 110,9
(entroncamento com a DF-170) e o km 119,0 (Rádio Congresso) com extensão de 8.100 metros e a
segunda compreende o trecho entre o km 97,1 (entroncamento com DF-430) e o km 110,9
(entroncamento com a DF-170) com extensão de 13.800 metros.

A primeira etapa se encontra pavimentada e a segunda etapa a ser pavimentada é
objeto de análise desse parecer.

As licenças ambientais concedidas foram:

- Licença Prévia – LP nº 464/1998 – IEMA, em 29/01/1998 com validade de 365 dias
para o trecho entre o marco km 110,9 (entroncamento com a DF-170) e km 119,0 (Rádio Congresso);

- Licença de Instalação – LI nº 546/1998 – IEMA, em 02/04/1998 com validade de 365
dias para o trecho entre o marco km 110,9 (entroncamento com a DF-170) e km 119,0 (Rádio
Congresso);

- Licença de Instalação – LI nº 005/2000 (Renovação) – IEMA, de 11/02/2000 com
validade de 730 dias, no trecho entre o marco km 119,0 (entroncamento com a DF-170) e o km 119,0
(Rádio Congresso) com extensão de 8.100 metros (1ª etapa) e trecho entre o marco km 97,1
(entroncamento com a DF-320) e km 110,9 (entroncamento com a DF-170) com extensão de 13.800
metros (2ª etapa).

Com a publicação do Decreto nº 11.285, de 08 de março de 2006, a área patrimonial do
Parque Nacional de Brasília foi ampliada, levando em consequência desse ato, a incorporação de
parte da rodovia DF-001 para o interior da referida unidade de conservação federal sob
responsabilidade do Instituo Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio.

Assim, o projeto de pavimentação da rodovia DF-001 entre os entroncamentos da DF-
170 e DF-430 será desenvolvido parcialmente nos limites conFguos e no interior do Parque Nacional
de Brasília.

O parecer técnico aborda a análise do Plano de Controle Ambiental – PCA e Plano de
Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD, além dos Estudos Visando à Implementação de Medidas
Concretas em Corredores Ecológicos sob Influência das Rodovias DF-001 e DF-003 no Entorno do
Parque Nacional de Brasília apresentados pelo Departamento de Estradas de Rodagem – DER/DF.

Dada à condição singular de implantação do projeto rodoviário, os estudos relacionados



acima, apresentam um conjunto de medidas de proteção ambiental de natureza prevenMva, correMva,
mitigadora e compensatória complementadas com outros aspectos necessários à análise realizada.

 

2. LOCALIZAÇÃO E ZONEAMENTO

2.1. Endereço de localização do empreendimento: Rodovia DF-001 (EPCT) entre os
entroncamentos com as rodovias DF-430 e DF-170

2.2. Mapa de localização:

Figura 1: Mapa de Localização da atividade de Pavimentação da DF-001

2.3. Zoneamento - PDOT:

2.3.1. Do entroncamento da EPCT com a rodovia DF-430, em direção ao entroncamento da
EPCT com a rodovia DF-170 até o ponto onde se inicia o limite do Parque Nacional de Brasília = Zona
Rural de Uso Controlado III - ZRUC III;

2.3.2. Da parcela da EPCT entre o trecho entre o Parque Nacional de Brasília e o
entroncamento da EPCT com a rodovia DF-170 = Zona Rural de Uso Controlado II - ZRUC II;

2.4. Região Hidrográfica:

Paraná e Tocantins

2.5. Bacia Hidrográfica:

Rio Maranhão / Rio Descoberto

2.6. Unidade Hidrográfica (conforme Mapa 3 do 5606648):

2.6.1. Do entroncamento da EPCT com a rodovia DF-430 até aproximadamente 670 metros
após o entroncamento da EPCT com a rodovia DF-220 = unidade hidrográfica de gerenciamento do
ribeirão Rodeador / bacia hidrográfica do rio Descoberto / região hidrográfica do rio Paraná;

2.6.2. Da extensão compreendida pelo ponto situado a cerca de 670 metros após o
entroncamento da EPCT com a rodovia DF-220 e percorrendo-se aproximadamente 5.750 metros em
direção ao entroncamento da EPCT com a rodovia DF-170 = unidade hidrográfica de gerenciamento do
rio da Palma / bacia hidrográfica do rio Maranhão / região hidrográfica dos rios Tocantins e Araguaia;

2.6.3. Do segmento que se estende do ponto situado acerca de 6.420 metros após o
entroncamento da EPCT com a rodovia DF-220 até o entroncamento da EPCT com a rodovia DF-170 =
unidade hidrográfica de gerenciamento do ribeirão do Torto / bacia hidrográfica do rio Paranoá /
região hidrográfica do rio Paraná.

2.7. Córregos e rios que serão direta e indiretamente afetados:

Rio da Palma



2.8. Unidade(s) de Conservação – UC(s) afetada(s) pelo empreendimento:

2.8.1. Do entroncamento com a rodovia DF-430 até o entroncamento com a rodovia DF-220, a
EPCT limita, pela margem esquerda, a Área de Proteção Ambiental – APA da Bacia do Rio Descoberto;

2.8.2. A parMr do entroncamento com a rodovia DF-220 até o entroncamento com a rodovia
DF-170, a EPCT limita, pela margem esquerda, as Áreas de Proteção Ambiental – APA de Cafuringa e
APA do Planalto Central, que se sobrepõem, inclusive na parte que atravessa o Parque Nacional de
Brasília;

2.8.3. Trecho da DF-001 sem pavimentação asfálMca, aproximadamente de 3.500 metros de
extensão que atravessa parcialmente o interior da poligonal do Parque Nacional de Brasília.

2.9. Zoneamento da(s) Unidade(s) de Conservação:

2.9.1. - APA da Bacia do Rio Descoberto - A Área Diretamente Afetada - ADA e a Área de
Influência Direta - AID sobrepõem-se em parte das zonas denominadas Segmento Rural 1 e Segmento
Rural 3, que não têm diretrizes específicas;

2.9.2. - APA de Cafuringa – A Área Diretamente Afetada - ADA se sobrepõe na Zona de Uso
Rural Controlado – ZURC, na Zona de Proteção Especial – ZPE e na Zona de Proteção de Mananciais –
ZPM;

2.9.3. - APA do Planalto Central – A Área Diretamente Afetada – ADA se sobrepõe na Zona de
Preservação da Vida Silvestre – ZPVS, na Zona de Proteção do Parque Nacional de Brasília e da REBIO
da Contagem – ZPPR;

2.10. Mapa com identificação das Unidades de Conservação (vide mapa 5 do 5606648):

2.11. Área(s) de Proteção de Manancial – APM afetada(s):

APM do Torto

2.12. Área de Preservação Permanente – APP afetadas:

Na Área Diretamente Afetada - ADA e a Área de Influência Direta - AID foram
identificados 2 tipos:

2.12.1. (i) a faixa marginal de 30 metros de largura a parMr da borda da calha natural do rio da
Palma, por ter esse curso d’água a largura de seu leito inferior a 10 metros no trecho em questão,
conforme dispõem a Lei Federal nº 12.651/2012 (Código Florestal) e a Resolução CONAMA nº
303/2002;

2.12.2. (ii) a fitofisionomia do Cerrado campos de murundus e sua respecMva faixa de proteção
de 50 metros de largura, de acordo com a Instrução NormaMva do IBRAM nº 039/2014, por se situar
nas proximidades das cabeceiras e margens de drenagens, onde ocorre durante o período chuvoso o
afloramento natural do aquífero freático sobre a superfície.

3. DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO



3.1. Do empreendimento:

O empreendimento consiste na pavimentação do trecho da rodovia DF-001 (EPCT) entre
os entroncamentos com as rodovias DF-430 e DF-170, com extensão de 13.926,88 metros, incluindo a
drenagem das águas pluviais, a reMficação das rotatórias, a construção de ciclovia e da ponte de
concreto sobre o rio da Palma.

O acesso principal pode ser feito através do entroncamento da rodovia BR-080/BR-251
com a EPCT e do entroncamento da BR-020/BR-450 com a EPCT, no sentido Lago Oeste.

O acesso secundário pode ser feito pelas rodovias DF-430, DF-220 e DF-170.

O trecho da rodovia DF-001 a pavimentar é parte do limite espacial entre as Regiões
Administrativas do Plano Piloto – RA I, de Brazlândia – RA IV e de Sobradinho – RA V.

3.2. Objeto do Licenciamento Ambiental:

Projeto de pavimentação da rodovia DF-001 (Estrada Parque do Contorno - EPCT) entre
os entroncamentos com as rodovias DF-430 e DF-170, com extensão de 13.926,88 metros, implantação
do sistema de drenagem das águas pluviais, reMficação das rotatórias, construção de ciclovia e da
ponte de concreto sobre o rio da Palma.

3.3. Infraestrutura prevista no projeto:

3.3.1. Pavimentação asfáltica

Detalhamento: O projeto de pavimentação asfálMca para compreende um conjunto de
elementos construMvos que visa definir e disciplinar a execução das camadas do pavimento, de modo
a garantir a circulação segura e confortável dos usuários.

- Pista de rolamento – duas pistas de 3,50 metros cada

- Acostamento – dois acostamentos com 2,50 metros cada

- Largura para dispositivos de drenagem – 1,0 metro de cada lado

- Declividade transversal da pista de rolamento – 3%

- Faixa de domínio – 130 metros

- Área de ocupação total do projeto – 696.344 m2 (70 hectares)

(Fonte: Relatório Final de Engenharia Rodoviária – SINCO Engenharia, julho/2001)

3.3.2. Drenagem de águas pluviais

Detalhamento: O projeto de drenagem superficial compreende o dimensionamento dos
disposiMvos hidráulicos capazes de escoar e disciplinar as águas provenientes de deflúvios, que visa
proteger a integridade das vias públicas e o patrimônio ambiental.

O projeto idenMfica os aspectos passíveis de melhoria, as sub-bacias de contribuição,
as travessias de drenagem sob a via, disposiMvos de amortecimento, dissipação de energia e a
perspecMva de integrar alguns equipamentos de drenagem pluvial às passagens de fauna, que,
quando conveniente, podem ser aproveitados para realizar travessias de drenagem urbana.

O projeto de drenagem apresenta cuidados técnicos na área do campo de murundu com
alternativas construtivas para redução do impacto ambiental sobre esta fitofisionomia do Cerrado.

O projeto prevê a implantação de um modelo de drenagem difuso, com a subsMtuição
de bacias de acumulação, onde o deflúvio à montante da rodovia é captado por valetas de infiltração
dispostas ao longo do alinhamento, que escoam as águas pluviais até bueiros responsáveis pela
travessia para jusante da rodovia. Logo após as travessias, o escoamento resultante é lançado no solo
por meio de disposiMvos dissipadores de energia posicionados sobre colchões reno, que protegem o
substrato, sendo assim a implementação de disposiMvos de detenção devido ao tamanho reduzido das
bacias de contribuição, grau de preservação do terreno natural dessas bacias e boa capacidade de
infiltração do solo.

Modelos de drenagem convencionais serão uMlizados nas áreas onde o traçado da
rodovia se distancia dos divisores de bacias, criando, assim, grandes áreas de contribuição. Nestes
trechos, as valetas de infiltração captarão o deflúvio à montante da rodovia e o lançarão numa série
de bacias de detenção, já locadas pelo DER/DF, ou seja, a travessia para o lado de jusante será
realizada em bueiros mais espaçados do que no “modelo difuso”, pois a vazão já estará regularizada
pelos dispositivos de detenção.

O projeto prevê que o rio da Palma será o único corpo receptor que receberá de forma
direta os efluentes do sistema de drenagem pluvial.



Os estudos realizados indicam que o trecho previsto para pavimentação da DF-001 está
situado numa região de Domínio Poroso P1, com caracterísMcas de elevada conduMvidade hidráulica,
grande espessura da camada de solo e, em princípio, alta capacidade de infiltração, além da
inexistência de bacias endorréicas, áreas na qual a água não tem saída superficialmente para rios,
concluindo-se que não há áreas sujeitas à inundação.

Dadas essas condições, é possível vislumbrar a possibilidade de uMlizar valetas e
bacias de infiltração, que contribuiriam para a recarga do aquífero e diminuição do escoamento
superficial, agregando economia e segurança ao sistema de drenagem proposto.

O deflúvio proveniente das bacias B1 a B6 e B8 a B9 deve ser captado por valetas de
infiltração no talude à montante da via, sendo que a precipitação que ocorrer sobre a via será lançada
de forma difusa para os dois lados, ou seja, à montante, drenará pela valeta de infiltração, pois a
jusante será lançada de forma difusa no terreno. O deflúvio da bacia B7 conMnuará a ocorrer de forma
natural em direção ao corpo hídrico.

Os bueiros serão executados em manilhas de PolieMleno de Alta Densidade (PEAD) para
realizar as travessias de drenagem.

Os reservatórios de qualidade serão responsáveis pela retenção dos sedimentos
captados pelo sistema, de forma que esses poluentes não contaminem os corpos hídricos à jusante,
os quais devem receber manutenção periódica, sendo esses os locais onde se acumula a maior
quantidade de resíduos sólidos.

Nos reservatórios de quanMdade será realizado o amortecimento dos picos de cheia, de
forma que o efluente resultante obedeça à vazão específica máxima de 24,4 L/s/ha, determinada pela
ADASA.

Nos pontos de lançamento de efluente pluvial serão empregados dissipadores de
energia, sempre sucedidos por uma estrutura de colchões reno que garanta proteção extra ao
substrato, pois essas estruturas visam diminuir a energia cinéMca do lançamento, de forma que sejam
mitigados efeitos erosivos, especialmente nas margens dos corpos receptores.

4. ANÁLISE TÉCNICA

4.1. Procedimentos adotados:

Análise do Plano de Controle Ambiental – PCA e Plano de Recuperação de Áreas Degradadas –
PRAD

Vistoria de Campo

Verificação documental

Verificação das informações ambientais constantes no processo 00391.014.071/2017-53 de
licenciamento ambiental do IBRAM

 

A. Do requerimento de Licença de Instalação

O DER/DF protocolou requerimento de concessão de Licença de Instalação no IBRAM
em 20 de março de 2013 para a pavimentação da rodovia DF0-001, no trecho entre o entroncamento
com a DF-430 e o entroncamento com DF-170, numa extensão de 13,8 km compreendendo serviços de
reMrada de vegetação, abertura de caixas de emprésMmo, terraplanagem, drenagem, obras de arte
correntes, interseções, obras complementares, sinalização e recuperação ambiental das áreas
diretamente afetadas (fl. 801).

 

B. Sinopse do Diagnóstico Ambiental

Altimetria

O traçado do trecho da rodovia DF-001 entre os entroncamentos com as rodovias DF-
170 e DF-430 coincide com os divisores de 3 bacias hidrográficas e está numa região
predominantemente plana, estando situadas entre as cotas altimétricas 1.210 e 1.280 metros.

Considerando a natureza linear do projeto viário, tanto a Área Diretamente Afetada –
ADA e como a Área de Influência Direta – AID têm a caracterização plani-altimétrica comum a ambas e
declividades que variam de 0% a 10% (relevo plano a ondulado).

Dada a topografia, o projeto prevê na conformação topográfica da AID a construção de



9 sub-bacias de lançamento, sendo do tipo convencional, difuso e natura.

Geologia

A Área Diretamente Afetada – ADA e a Área de Influência Direta – AID localizam-se
sobre rochas do Grupo Paranoá, especificamente nas unidades MNPpq3 – Quartzito Médio e MNPpr3 –
Metarritmito Arenoso, enquanto  que a Área de Influência Indireta – AII é abrangida por essas
unidades litológicas e pelas MNPpr4 – Metarritmito Argiloso, MNPppc – Psamo-Pelito-Carbonatada,
MNPpa – Ardósia e MNPps – MetassilMtos Maciços e Metarritmitos, sendo que especificamente na
AID são observados blocos de quartzitos brancos, não tendo sido idenMficados quaisquer afloramentos
rochosos.

Geomorfologia

A Área Diretamente Afetada – ADA e a Área de Influência Direta – AID estão inseridas
na comparMmentação geomorfológica Pediplano Contagem-Rodeador. O Pediplano Contagem-
Rodeador possui as cotas mais elevadas do Distrito Federal, entre 1.200 metros e 1.400 metros. As
áreas conMdas nesse pediplano são representadas por chapadas, chapadões e interflúvios tabulares.
Esse residual de super[cie de aplainamento é considerado o mais anMgo, gerado por ciclo de erosão
do Cretáceo Médio, com caracterísMca de clima seco, onde predominaram processos de desagregação
de rochas.

Hidrogeologia

A Área Diretamente Afetada - ADA e a Área de Influência Direta – AID situam-se sobre
os sistemas do domínio poroso P1 e P3 e a Área de Influência Indireta – AII, além desses dois
sistemas, ainda está inserida no sistema P2, especificamente em trechos da unidade hidrográfica do
rio da Palma. Cerca de 87% da AID está no domínio poroso P1 (178,60 ha) e 13% no domínio poroso P3
(26,65 ha).

Em relação ao domínio fraturado, a ADA e AID estão inteiramente incluídas no
subsistema R3/Q3 do sistema Paranoá e a AII, além de estar nesse subsistema, localiza-se também
nos subsistemas R4, A, PPC e S/A do sistema Paranoá e no subsistema F do sistema Canastra.

As intervenções na AID devem ser planejadas e executadas para evitar impactos
negaMvos sobre as águas subterrâneas, com especial atenção às áreas caracterizadas como mais
vulneráveis à contaminação: os campos de murundus, o rio da Palma e os trechos sobre o sistema P1
do domínio poroso.

Pedologia

A Área Diretamente Afetada – ADA e a Área de Influência Direta – AID possuem solos
pertencentes às classes Latossolo Vermelho, Latossolo Vermelho Amarelo e Plintossolo.

Na Área de Influência Indireta – AII verificou-se, além das classes informadas,
Argissolo, Espodossolo, Gleissolo, Neossolo Quartzarênico e Neossolo Flúvico.

Flora

O Distrito Federal está totalmente inserido no contexto fitogeográfico do Cerrado e, por
consequência, a ADA e a AID Mnham a cobertura vegetal original composta por espécies Fpicas desse
bioma, em suas diferentes formações.

A vegetação autóctone nessas áreas de influência, em grande parte de suas superfícies,
foi modificada pela abertura da faixa de rolamento da rodovia DF-001, pelo uso de solo de parte de
suas margens para execução de aterros, extração de solo nas caixas de emprésMmo, assim como pela
implantação de atividades agropecuárias.

A flora na Área de Influência Direta – AID apresenta as seguintes fitofisionomias -
Campo de Murundus, Campo Sujo, Cerrado Ralo Antropizado, Cerrado Típico Antropizado, Mata de
Galeria, Vegetação ExóMca - ArbusMva, Vegetação ExóMca – Lenhosa, Silvicultura, AMvidade
Agropecuária e Área Degradada.

A vegetação da Área de Influência Direta – ADA que será suprimida para execução das
obras na rodovia DF-001, foi idenMficada e realizada a medição dos espécimes arbóreos nos trechos
de sobreposição das intervenções previstas nos projetos básicos da rodovia, da ciclovia e da
drenagem pluvial, tendo sido utilizado o Censo em 12 polígonos como método de inventário florestal.

A composição florísMca nos polígonos projetados para instalação dos equipamentos de
drenagem pluvial apresentaram registros de 1.048 indivíduos arbóreos, pertencentes a 28 famílias
botânicas e a 55 espécies.

Na projeção das rotatórias na interseção da EPCT com as rodovias DF-170, DF-220 e DF-



430 não foram idenMficadas árvores inseridas nos parâmetros estabelecidos pelo Decreto Distrital nº
14.783/1993, condição que motivou a não execução de inventário florestal nesses trechos.

No caso específico da ciclovia, foi possível realizar alterações de forma a amenizar o
impacto da execução da obra, ou seja, reduzindo o número de árvores a serem suprimidas, tendo sido
registrado, através de caminhamento, 113 indivíduos arbóreos, pertencentes a 26 famílias botânicas e
a 36 espécies.

O volume calculado dos indivíduos arbóreos registrados nos polígonos projetados para
instalar os equipamentos de drenagem pluvial equivale a 45,04 m³ e o volume calculado para a
ciclovia equivale a 81,50 m³, sendo o Eucalyptus sp. a espécie com o maior volume.

A compensação florestal relaMva pela supressão das árvores idenMficadas far-se-á
necessário plantar, segundo dispõe o Decreto Distrital nº 14.783/1993, a quanMdade de 34.470
árvores de Cerrado em local indicado pelo IBRAM.

Fauna

A ocorrência da fauna silvestre na Área de Influência Direta - AID, em razão da sua
reduzida dimensão, do tráfego de veículos pela rodovia DF-001 e das alterações já promovidas sobre a
sua cobertura vegetal naMva e em outras caracterísMcas naturais, torna a AID mais importante como
área de trânsito da fauna e não como habitat utilizado para abrigo, fonte de alimentos e de água.

No Levantamento e Monitoramento de Fauna Atropelada no entorno do Parque Nacional
de Brasília realizado pela empresa Geológica Consultoria Ambiental, 2010, é possível verificar nos
trechos da DF-001 (EPCT) que atravessam o Lago Oeste (Áreas 2, 3 e 4) e a Gleba 2 do PICAG (Área 6),
onde a EPCT está asfaltada e que totaliza cerca de 27 Km de extensão, o registro de atropelamento de
103 animais no mesmo período em que se consignou o atropelamento de 6 animais no trecho da EPCT
entre os entroncamentos com as rodovias DF-430 e DF-170 (Área 5), exatamente onde a EPCT não
possui capa asfáltica e tem cerca de 14 Km de extensão.

A maioria da fauna silvestre atropelada pertence à classe das aves, nos trechos com e
sem pavimentação asfáltica.

Os estudos de monitoramento de atropelamento de fauna em rodovias que contornam
unidade de conservação ambiental no Distrito Federal realizados entre os anos de 2010 a 2015 foram
conduzidos o monitoramento de atropelamento de fauna nas rodovias. Em especial para a DF-001 que
contorna o Parque Nacional de Brasília foi encontrado o total de 1.258 indivíduos atropelados,
incluindo 1.015 aves (80,69%), 170 répteis (13,51%), 41 mamíferos (3,26%) e 32 an[bios (2,54%),
representando a taxa de atropelamento de 0,05 ind./km/dia.

Em termos de espécies atropeladas no trecho da rodovia DF-001 que contorna o Parque
Nacional de Brasília foram registradas o total de 98 espécies, sendo: 58 espécies de aves, 25 espécies
de répteis, 10 espécies de mamíferos e 5 espécies de an[bios. A espécie mais atropelada durante o
estudo foi o Tiziu (Vola�nia jacarina), com abundância relaMva (AR) de 37,6% dos registros e, em
seguida, as aves não identificadas em algum nível taxonômico, com AR de 20,9% dos registros.

Entre os registros das espécies atropeladas no entorno do Parque Nacional de Brasília,
3 registros são de maior importância para delimitar ações eficazes de conservação, que são os 2
registros do Lobo-guará (Chrysocyon brachyurus) e 1 registro de Gato-do-mato (Leopardus sp.), animais
classificados como vulneráveis nas listas de espécies ameaçadas.

Áreas Protegidas

A Área Diretamente Afetada – ADA está localizada em parte do Parque Nacional de
Brasília (3.500 metros de extensão) e nas Áreas de Proteção Ambiental – APA da Bacia do Rio
Descoberto (6.700 metros de extensão) de Cafuringa e do Planalto Central (7.200 metros de
extensão). As APA de Cafuringa e do Planalto Central, no trecho da ADA, sobrepõem-se e atravessam
o Parque Nacional de Brasília num mosaico de unidades de conservação.

A Área Diretamente Afetada – A DA ocupa 13,42 hectares dos 42.355,54 ha do Parque
Nacional de Brasília (0,03%); 2,11 hectares dos 41.064,230 ha da APA da Bacia do Rio Descoberto
(0,005%); 11,47 hectares dos 46.510 ha da APA de Cafuringa (0,03%) e 2,41 hectares dos 504.160 ha
da APA do Planalto Central (0,0004%), enquanto a AID está em 135,19 hectares do Parque Nacional de
Brasília; 35,63 ha da APA da Bacia do Rio Descoberto; 101,94 ha da APA de Cafuringa e 34,90 ha da
APA do Planalto Central. Portanto, em termos espaciais, a sobreposição da ADA nessas unidades de
conservação é pouco significante.

Com base na Resolução CONAMA nº 428/2010 inexiste no limite de 2.000 metros da
ADA quaisquer outras unidades de conservação, além das que estão nominadas.



 Resíduos Sólidos

As obras projetadas no trecho de pavimentação asfálMca da rodovia DF-001 devem
gerar resíduos sólidos, resíduos vegetais, resíduos da construção civil (Resolução CONAMA nº
307/2002).

Os resíduos vegetais decorrem das aMvidades de supressão vegetal em seus diferentes
estratos herbáceo, arbusMvo e arbóreo, sendo que os lenhosos, ou seja, os produtos do corte de
árvores, arbustos e destoca, devem ser estocados em leiras na margem rodovia DF-001, próximo ao
local de geração, e, em seguida, transportados para o páMo de estocagem do Parque Rodoviário do
DER/DF. O estoque de madeiras pode ser aproveitado como mobiliário urbano, pequenos objetos de
madeira e outras finalidades.

Os resíduos de construção civil serão gerados com a instalação da rede de drenagem
pluvial, de ciclovia e da ponte de concreto sobre o rio da Palma, no trecho compreendido entre os
entroncamentos com as rodovias DF-430 e DF-170, dentre eles, top soil, sub solo, concreto, asfalto,
metais e madeiras.

Os resíduos sólidos urbanos a serem produzidos no canteiro de obras deverão coletados
e dispostos temporariamente em containers administraMvos (escritório e fiscalização), sendo que a
guarita, o refeitório e o sanitário, podem ainda gerar resíduos sólidos especificados.

Outros Mpos de resíduos podem ser gerados durante a fase de implantação das obras
tais como restos de alimentos, resíduos de sanitários, plásMcos, papéis, metais, vidros, lâmpadas e
cartuchos de Mnta que devem merecer atenção especial quanto a sua forma de coleta e disposição
final, tanto sob o aspecto técnico como legal.

Na etapa de operação da rodovia podem ser gerados resíduos sólidos urbanos pelo
descarte de usuários da rodovia, pela deposição de sedimentos e de parMculados. Durante a estação
seca, esses resíduos são movimentados pelo efeito dos ventos e depositados aleatoriamente nas
margens da rodovia, enquanto na estação chuvosa são carreados pelas águas pluviais para os
equipamentos de drenagem, tendendo a se acumular nas bacias de detenção e nas valetas.

Os descartes juntados nas margens da rodovia, além de causarem poluição visual,
podem ser carreados para o rio da Palma, para os trechos de campo de murundus e atraírem a fauna
silvestre, moMvo pelo qual o Poder Público deve executar periodicamente, de acordo com o volume
acumulado, a varrição, a catação e a coleta.

- Arqueologia

A pesquisa arqueológica a ser desenvolvida no âmbito do licenciamento ambiental, a
parMr de março de 2015, passou a adotar os procedimentos estabelecidos pela Instrução NormaMva nº
01/2015 - IPHAN.

Por inexisMr Termo de Referência emiMdo pelo IPHAN para o processo de licenciamento
ambiental da DF-001 e tampouco haver autorizações de pesquisas arqueológicas emiMdas, coube
decisão do DER/DF a solicitação ou não quanto à aplicação dos procedimentos e critérios
estabelecidos na IN citada.

Por ter optado pelo uso da IN, a Ficha de Caracterização de AMvidade – FCA, foi
assinada pelo Diretor Geral do DER e protocolada visando manifestação com vistas à emissão de
Termo de Referência especifico, determinando a sequência de trabalhos a se realizar, considerando
para isso o nível do empreendimento em relação à avaliação de impacto ao patrimônio arqueológico.

A análise da Ficha de Caracterização da AMvidade – FCA foi apresentada via Parecer
Técnico nº 3/2018 - IPHAN-DF/COTEC IPHAN-DF/IPHAN, de 15/02/2018 (Processo IPHAN nº
01551.000022/2018-33).

O IPHAN/DF expõe, com base na documentação encaminhada, que com relação aos
síMos arqueológicos, protegidos nos termos da Lei nº 3.924/61, consta na área de influência do
empreendimento os sítios Belchior, Ipê, Barbatimão e Pequi.

Assim, considerando as características acima mencionadas, a tipologia e a classificação
do empreendimento e das intervenções de caráter secundário, permanentes ou temporárias, entende
que o empreendimento enquadra-se como Nível III, de média e grande interferência sobre as
condições vigentes do solo, com limitada ou inexistente flexibilidade para alterações de localização e
traçado, acrescentando que as obras não envolverão apenas pavimentação, mas também construção
de obras de arte, ciclovia e bacias de contenção, que deverão ser detalhadas no Projeto de Avaliação
do Impacto Ambiental – PAIPA a ser apresentado ao IPHAN, dando conMnuidade ao processo de
liberação no âmbito do IPHAN/DF.



Por meio do O[cio nº 31/2018/IPHAN-DF /IPHAN, de 22/02/2018 informa ao IBRAM e
ao DER/DF (processo SEI nº 00391-001.830/2018-07) que com base no Parecer Técnico nº 3/2018 -
IPHAN-DF/COTEC IPHAN-DF/IPHAN, de 15/02/2018 estabelece a exigência de correção e
complementação de informações apresentados pelo DER/DF para que possa ser emiMdo o Termo de
Referência a ser emitido para a continuidade do processo de licenciamento arqueológico.

No mesmo documento, o IPHAN/DF informa também por meio do Parecer Técnico nº
5/2018 - IPHAN-DF/COTEC IPHAN-DF/IPHAN, de 15/02/2018, que trata sobre a análise do Patrimônio
Imaterial e Parecer Técnico nº 7/2018 - IPHAN-DF/COTEC IPHAN-DF/IPHAN, de 15/02/2018, que trata
da análise de Bens Tombados, que não foram idenMficados registros acerca da ocorrência/presença
na área objeto da obra requerida, estando, portanto, a área liberada para efeitos de obras.

 

C. Aspectos de Infraestrutura – Sistemas Existentes

Por meio de consultas realizadas às concessionárias de serviços públicos do Governo do
Distrito Federal e Empresas se destacou:

- ADASA – informa que não foram encontrados atos de outorga prévia/uso de recursos
hídricos de lançamentos de sistemas de drenagem pluvial na unidade hidrográfica do rio da Palma –
UH-12;

- CAESB – informa que não existe interferência com redes de abastecimento de água e
com rede de esgotamento sanitário;

- DF TRANS – informa que existem duas linhas de ônibus e necessita a implantação de
dez pontos de paradas de ônibus acompanhados com abrigos de passageiros de ônibus e baía no
trecho entre os entroncamentos com as rodovias DF-430 e DF-220. Porém não existe linha de
transporte público no trecho compreendido ao entroncamento com aas rodovias DF-220 e DF-170;

- NOVACAP – informa que não existe interferência com rede de drenagem pluvial

- TERRACAP – informa que a dominialidade da terra é da União e da TERRACAP;

- CEB – não se manifestou;

- PETROBRÁS – informa que não existe interferência com dutos;

- VIVO/GVT – informa que não existe interferência de rede de telefonia;

- NET/CLARO/EMBRATEL – informa que não existe interferência de rede de telefonia;

- OI – informa que não existe interferência de rede de telefonia.

 

5. IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS
MITIGADORAS

Os principais impactos ambientais previstos nas fases de implantação e operação do
empreendimento e as respecMvas medidas prevenMvas, correMvas, miMgadoras e compensatórias
propostas, bem como as condicionantes a serem atendidas nas próximas fases do licenciamento são
apresentadas a seguir:

5.1. Impactos Ambientais na Fase de Instalação

5.1.1. Impactos sobre o meio físico

- Intensificação da suspensão de partículas de solo sob a forma de poeira no ar

- Eliminação da suspensão de partículas de solo sob a forma de poeira no ar

- Redução da qualidade do ar pela emissão de gases na atmosfera

- Poluição sonora

- Diminuição da qualidade do ar pela geração de odores - resíduos sólidos orgânicos

- Diminuição da qualidade do ar pela geração de odores - esgoto sanitário

- Diminuição da qualidade do ar pela geração de odores - produtos químicos

- Poluição atmosférica causada pela emissão de dióxido de carbono

- Modificação da declividade do terreno

- Contaminação do solo e subsolo

- Perda da camada orgânica do solo



- Ocorrência de processos erosivos

- Proteção do solo às intempéries

- Redução da disponibilidade de recursos naturais e aumento do passivo ambiental de áreas
mineradas

- Transferência de massa de solo com alteração da paisagem

- Transferência de material mineral

- Exposição do solo e subsolo às patologias pedológicas

- Contaminação do solo e subsolo

- Contaminação das águas superficiais e subterrâneas

- Diminuição da disponibilidade de recurso hídrico

- Assoreamento do rio da Palma

- Alterações nas margens e calha do rio da Palma

- Contaminação do rio da Palma

- Redução da recarga do aquífero

 

5.1.2. Impactos sobre o meio biótico

- Perda de cobertura vegetal

- Interferência com a cobertura vegetal de APP

- Interferência com a cobertura vegetal de APP

- Recomposição vegetal

- Perda de vegetação pelo fogo

- Redução do estoque madeireiro

- Danos à fauna silvestre

- Morte de animais silvestres

- Afugentamento da fauna

- Redução de habitats e afugentamento da fauna

- Mortandade da fauna aquática

- Atração de animais cosmopolitas

 

5.1.3. Impactos sobre o meio socioeconômico

- Geração de empregos, renda e tributos

- Alteração do uso do solo

- Interferência com culturas agrícolas

- Interferência com os acessos às propriedades rurais

- Risco de ocorrência de acidentes de trânsito

- Interrupção do tráfego na rodovia

- Acidentes de trabalho

- Valorização imobiliária

 

5.2. Impactos Ambientais na Fase de Operação

5.2.1. Impactos sobre o meio físico

- Suspensão de poeira na atmosfera

- Aumento da emissão de gases na atmosfera

- Alteração no microclima

- Geração de ruídos



- Alteração da recarga do aquífero

- Contaminação da água superficial - qualidade da água do rio da Palma

- Contaminação da água superficial - acidentes de trânsito no trecho da DF-001 que atravessa o rio da
Palma

- Assoreamento do rio da Palma

- Susceptibilidade à erosão

- Aumento da disponibilidade de recursos naturais

 

5.2.2. Impactos sobre o meio biótico

- Perda de vegetação por queimadas

- Recuperação de áreas alteradas

- Morte de animais

- Mortandade e fuga da fauna silvestre

- Perda da diversidade genética e diminuição de populações

- Mudança da comunidade local

 

5.2.3. Impactos sobre o meio socioeconômico

- Ampliação de acesso

- Alternativa de mobilidade urbana

- Melhoria da segurança no tráfego de veículos e redução do risco de acidentes

- Melhoria da infraestrutura produtiva

- Valorização imobiliária de propriedades rurais

- Pressão para uso urbano em zona rural

 

5.3. Medidas de Controle Ambiental

A parMr da avaliação dos impactos ambientais idenMficados para a fase de instalação e fase de
operação do Empreendimento estão indicadas abaixo, as medidas de controle ambiental relacionadas
no Plano de Controle Ambiental – PCA e Plano de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD que
foram elencados em um conjunto de medidas prevenMvas, correMvas, miMgadoras e compensatórias a
serem implementadas na fase de instalação e fase de operação, a saber:

I - Medidas Preven5vas são aquelas que têm a finalidade de evitar a ocorrência de
efeitos negaMvos previsíveis oriundos da pavimentação, das obras complementares e do uso do trecho
da rodovia DF-001 localizado entre os entroncamentos com a rodovia DF-430 e DF-170.

II - Medidas Corre5vas são aquelas adotadas para cessar e/ou reverter o efeito
negativo decorrente de impactos inevitavelmente gerados ou imprevistos;

III - Medidas Mitigadoras têm por intenção minimizar os efeitos negativos inevitáveis;

IV - Medidas Compensatórias são aquelas adotadas pelo empreendedor com o objeMvo
de compensar os impactos ambientais negaMvos que não podem ser prevenidos, corrigidos ou
mitigados.

 

5.3.1. FASE DE INSTALAÇÃO

 

I - Medidas Preventivas

1 - Instruir todos os funcionários sobre as questões ambientais básicas da obra, inclusive as medidas
de controle dos impactos ambientais inerentes às respectivas funções;

2 - EnfaMzar aos funcionários fumantes para não descartarem bitucas de cigarro sobre a vegetação e
certificarem-se que as bitucas estão apagadas ao descartá-las, evitando-se a ocorrência de incêndios;

3 - Instruir e orientar os operários quanto à proibição da perseguição, caça, captura, apanha ou morte



de animais silvestres, práMca Mpificada como crime ambiental, fazendo assim que a fauna não seja
perturbada, porém em caso de encontro com animais silvestres ou peçonhentos, deve-se acionar a
Polícia Militar através do telefone 190, pois essa corporação possui uma unidade especializada no
manejo de fauna silvestre – o Batalhão de Polícia Militar Ambiental, assim como o ICMBio e o IBRAM
também devem ser comunicados;

4 - Instalar o canteiro de obras dentro da faixa de domínio da rodovia – Área de Influência Direta –
AID, em local distante do trecho das vertentes do rio da Palma, dos campos de murundus e,
preferencialmente, onde o solo já esteja exposto às intempéries ou, ao menos, onde a cobertura
vegetal naMva já tenha sido alterada, seja formada por camada herbácea exóMca ao Cerrado e não
haja necessidade de abater árvores, sendo sugerida a instalação próxima às interseções com as
rodovias DF-170, DF-220 e DF-430;

5 - Construir no canteiro de obras fossa(s) sépMca(s), adequadamente projetada(s) e conectá-la(s)
ao(s) container(s) sanitário(s);

6 - Esgotar periodicamente os efluentes sanitários gerados para evitar o extravasamento desse
poluente e a geração de odores, ou seja, quando a capacidade de armazenamento esMver próxima ao
limite, dando como desMnação ao efluente a Estação de Tratamento de Esgoto – ETE indicada pela
CAESB;

7 - UMlizar banheiros químicos na frente de obras, que devem estar em locais de fácil acesso, seguro e
em até 150 metros de distância do posto de trabalho, conforme estabelece a Norma Regulamentadora
– NR 18 do Ministério do Trabalho e Emprego;

8 - Instalar baía coberta com o piso impermeabilizado, cercada por mureta de 20 cenFmetros de
altura, para abrigar os containers destinados ao armazenamento de resíduos sólidos;

9 - Disponibilizar um container marrom, com 1.000 litros, para armazenamento de resíduos orgânicos e
um container verde, de igual capacidade volumétrica, para armazenar resíduos recicláveis (secos),
ambos com tampa;

10 - Disponibilizar lixeiras em todo canteiro de obras e em número suficiente para acondicionar os
resíduos gerados diariamente no ambiente de trabalho;

11 - Evitar a geração desnecessária de resíduos sólidos;

12 - Manejar os resíduos sólidos inevitavelmente gerados para não poluir o solo e o ar, segregando,
acondicionando, armazenando e desMnando adequadamente os rejeitos gerados, devendo ser
orientado como segregá-los em resíduos da construção civil (separado em suas 4 classes) e em
resíduos sólidos urbanos (orgânicos e secos), de forma a manejá-los de acordo com o seu
enquadramento;

13 - Acondicionar os resíduos orgânicos em lixeiras com tampa, idenMficadas e diariamente recolher o
conteúdo dessas lixeiras, armazená-los em container marrom com tampa, que deve ser manMdo
fechado até a coleta por caminhões próprios para transporte, com a carga coberta até o aterro
sanitário, evitando assim a atração de animais sinantrópicos e a geração de odores desagradáveis;

14 - Segregar os resíduos da construção civil em rejeitos da classe A compostos por solo de
escavações, cortes e terraplenagem, para acondicioná-los em montes ou leiras próximos ao local de
geração, protegidos do efeito dos ventos, de forma a serem reutilizados na obra;

15 - Segregar os resíduos da construção civil em rejeitos da classe A compostos por restos de concreto
e pavimento asfálMco, que devem ser acondicionados em caçambas estacionárias e recolhidos para a
área definida para receber tal Mpo de material, caso não sejam triturados e usados na regularização
do subleito;

16 - Segregar os resíduos da construção civil em rejeitos da classe B compostos por materiais
recicláveis, como metais, papéis, madeiras e plásMcos, que podem ser acondicionados em caçambas
estacionárias e remetidos para cooperativas de reciclagem;

17 - Segregar os resíduos da construção civil em rejeitos da classe D compostos por Mntas, solventes e
outros produtos químicos aplicados na obra, os quais devem ser acondicionados em bombonas
plásMcas (resíduos líquidos) ou em caçambas (embalagens/recipientes) para entrega a empresas
especializadas em descarte de resíduos perigosos;

18 - Proibir a queima de quaisquer resíduos sólidos;

19 - Aspergir água no solo para manter úmidas as super[cies sem pavimento e evitar a suspensão de
poeira na atmosfera, assim como nos montes de agregados e na camada de top soil estocada;

20 - Efetuar manutenções prevenMvas em toda a frota para manter as máquinas, veículos e



equipamentos uMlizados na obra regularmente revisados, de forma que os seus motores não gerem
ruídos excessivos ou emitam gases acima dos níveis máximos permiMdos, queimem o mínimo
necessário de combustível, bem como não haja o vazamento de quaisquer fluidos;

21 - Executar as manutenções das máquinas, equipamentos, veículos e tratores distantes do rio da
Palma, dos campos de murundus e de outros corpos hídricos, sendo indicado instalar, anexo ao
canteiro de obras, um espaço específico para essa finalidade, dotado de sistema de drenagem oleosa
– SDO, em área com até 150 m², coberta, com o piso impermeabilizado e contendo canaletas em seu
perímetro, direcionadas para o sistema separador de água e óleo – SAO, adequadamente
dimensionado e mantido em correto funcionamento;

22 - Efetuar as operações de abastecimento e lubrificação das máquinas, equipamentos, veículos,
tratores e caminhões uMlizados na obra com auxílio de caminhão comboio, em local situado ao menos
a 50 metros do rio da Palma, dos campos de murundus, de fontes de ignição e, preferencialmente,
com o piso impermeabilizado;

23 - Proibir a lavagem ou limpeza de máquinas, veículos, tratores, caminhões ou equipamentos no rio
da Palma ou qualquer outro curso d’água, sendo sugerido instalar, também anexo ao canteiro de
obras, espaço específico para lavar exclusivamente máquinas pesadas, o qual seja dotado de sistema
de drenagem oleosa – SDO, em área com até 150 m², coberta, sobre piso impermeabilizado e
contendo canaletas em todo seu perímetro, direcionadas para o sistema separador de água e óleo –
SAO, adequadamente dimensionado e manMdo em correto funcionamento, ressaltando que os demais
veículos, leves ou pesados, não devem ser lavados nesse local;

24 - Restringir o uso de fogo apenas às aMvidades imprescindíveis e adotando os devidos cuidados,
não devendo montar fogueiras, visando evitar a incidência de incêndios florestais, observando ainda
que ao terminar qualquer uso do fogo, cerMficar-se que a fonte de calor foi exMnta para que não inicie
qualquer foco de incêndio;

25 - Não instalar depósitos de ligante betuminoso próximo ao rio da Palma e aos campos de
murundus, caso seja necessário o seu armazenamento;

26 - Dotar de valetas o local de depósitos de ligante betuminoso para captar eventuais derrames
acidentais e interligá-las a uma caixa de contenção, caso seja necessário o armazenamento dessa
substância;

27 - Limitar a aplicação dos produtos químicos de pavimentação ao leito da rodovia, construindo
estruturas de contenção que evitem o escoamento desses produtos químicos para o rio da Palma;

28 - Implantar barreiras de contenção durante a aplicação do imprimante para evitar o escoamento
desse agente poluente para fora da Área Diretamente Afetada - ADA, em especial no trecho do rio da
Palma, para não atingir o seu leito;

29 - Executar as obras nos trechos do rio da Palma e dos campos de murundus preferencialmente
durante a estação seca;

30 - Evitar alterações nos campos de murundus e preservar as suas caracterísMcas naturais durante a
execução das obras viárias;

31 - Implantar sistema provisório de drenagem pluvial no trecho das vertentes do rio da Palma, de
forma a evitar o escoamento superficial das águas pluviais diretamente para o leito desse curso
d’água e o carreamento de poluentes e de parFculas, caso a obra seja realizada durante o período
chuvoso;

32 - Incluir no sistema de drenagem pluvial, antes do ponto de lançamento final das águas pluviais no
rio das Palmas, bacias de qualidade para conter sedimentos;

33 - UMlizar a quanMdade de água necessária para as aMvidades da obra, evitando-se o desperdício,
instruindo os operários em relação ao uso adequado da água;

34 - Orientar os motoristas de caminhões, de veículos e os operadores das máquinas uMlizadas na
obra acerca da velocidade máxima e a práMca de direção defensiva, visando evitar a ocorrência de
acidentes, o atropelamento de animais silvestres e a suspensão de poeira com o tráfego de veículos;

35 - Instalar sinalização e barreiras [sicas nos trechos que esMverem em obras, em especial nos
entroncamentos com as rodovias DF-430, DF-220 e DF-170;

36 - Sinalizar com placas indicaMvas da existência de animais silvestres o trecho em obras e aos locais
indicados com possível travessia da fauna;

37 - Sinalizar com placas informando/advertindo:

- A travessia de animais silvestres;



- O número de telefones para casos de atropelamentos de animais silvestres;

- Dirigir com cuidado à noite, quando os animais são mais ativos;

- Evitar buzinar ou usar o farol alto para que o animal saia da estrada;

- Não descartar lixo nas estradas (para os alimentos não atraírem os animais para a pista);

- Ao avistar animais na pista, reduzir a velocidade e desviar por trás do animal para não assustá-lo.

38 - Instalar defensas metálicas no trecho de interferência com o rio da Palma para evitar o acesso de
veículos acidentados nesse corpo hídrico e assim contaminá-lo;

39 - Quando exisMr árvore no local previsto para implantação da sinalização, deslocá-la para a posição
mais próxima possível daquele projetado, sem prejuízo da emissão da mensagem, evitando o corte
desnecessário da árvore.

 

II - Medidas Corretivas

1 - Aspergir água nos locais onde houver suspensão de poeira no ar até assentá-la;

2 - Executar manutenções correMvas para reparar todos os equipamentos, máquinas e veículos
uMlizados na obra que esMverem gerando ruído ou emiMndo gases acima dos níveis máximos
permitidos ou com vazamento de quaisquer fluidos, imediatamente ao detectar o defeito;

3 - UMlizar a camada de solo orgânico (top soil) extraída e estocada como substrato na reposição da
cobertura vegetal das áreas degradadas;

4 - Promover o imediato descarte dos resíduos orgânicos que esMverem gerando mau cheiro ou
atraindo animais sinantrópicos, dando-lhe desMnação final ao aterro sanitário, para onde deve ser
transportado em caminhões que mantenham a carga coberta;

5 - Esgotar os efluentes sanitários sempre que esMverem gerando mau cheiro ou quando a capacidade
de armazenamento ultrapassar seu limite, dando-lhe como destinação a ETE indicada pela CAESB;

6 - Combater focos de queimada que surjam na Área Diretamente Afetada – ADA e acionar
imediatamente o Corpo de Bombeiro por meio do telefone 193 para prosseguir com a ação de exMnção
do fogo, reMrando imediatamente as fontes de combusFvel (toda frota e, em especial, o caminhão
comboio) e afastar todos os trabalhadores das obras de qualquer área de risco;

7 - Remediar o derramamento de combusFveis e lubrificantes no solo, exMnguindo a causa e cobrindo
o poluente com solo estéril, areia ou serragem, remover o solo contaminado com auxílio de pá,
armazená-lo em bombona idenMficada com o símbolo de resíduo perigoso, remeter esse recipiente
para desMnação apropriada através de empresas cadastradas e licenciadas junto ao SLU e ao IBRAM e
comunicar o IBRAM acerca do incidente;

8 - Remediar o derramamento de combusFveis e lubrificantes na água, exMnguindo a causa e
contendo o poluente com uso de material apropriado (espumas de absorção), remover o contaminante,
armazená-lo em bombona idenMficada com o símbolo de resíduo perigoso, remeter o recipiente com
material contaminado para tratamento (separação em sistema de água e óleo – SAO) e
simultaneamente à ocorrência do sinistro, comunicar o IBRAM, a ADASA e os usuários da água acerca
do incidente;

9 - Recuperar os trechos do rio da Palma que sofram desbarrancamento, solapamento ou outros
danos, reMficando as margens alteradas de acordo com as técnicas de engenharia mais apropriadas a
cada caso;

10 - Promover a reposição da cobertura vegetal nas áreas degradadas, uMlizando espécies naMvas
típicas dos ambientes alterados, de forma que seu solo torne a ser protegido das intempéries;

11 - Promover a reposição vegetal nas áreas com solo exposto às intempéries da Área de Influência
Direta - AID que serviram para fornecer material mineral para manutenção do trecho da DF-001 (EPCT)
a pavimentar;

12 - Comunicar o BPMA/PMDF13 (fone 190) em caso de atropelamento de animais silvestres, para que
se providencie o devido tratamento e a remoção do animal;

13 - Comunicar o DER para retirada de carcaças de animais mortos por atropelamento;

14 - Esgotar a fossa sépMca para desaMvação do canteiro de obras, remover a sua estrutura e
remediar o solo onde foi construída para saneá-lo;

15 - Recuperar os caminhos de serviço logo após seu desuso, descompactando a sua super[cie e
repondo a cobertura vegetal;



16 - Recuperar a área ocupada pelo canteiro de obras e pelas estruturas de apoio imediatamente após
a respectiva desativação e remoção, retornando ao tipo de uso e ocupação anterior.

 

III - Medidas Mit igadoras

1 - Limitar a reMrada da cobertura vegetal, especialmente as árvores, somente nos trechos
demarcados da Área Diretamente Afetada – ADA para evitar o corte desnecessário da cobertura
vegetal e a exposição do solo às intempéries;

2 - Retirar a vegetação de forma gradativa, segmentando a obra em trechos visando evitar a exposição
prolongada do solo às intempéries;

3 - Retirar os abrigos da fauna da ADA, removendo-se ninhos e tocas encontradas antes de promover a
supressão das árvores e desses habitats;

4 - Resgatar plântulas da área a ser suprimida para produção de mudas que possam ser uMlizadas em
plantios de recuperação ou de enriquecimento de áreas circunvizinhas;

5 - Implantar os caminhos de serviços, preferencialmente, na margem da rodovia DF-001 oposta ao
Parque Nacional de Brasília, dentro da faixa de domínio e o mais próximo da via em pavimentação;

6 - Remover e armazenar a camada orgânica do solo ou top soil, no perfil de 20 a 30 cenFmetros e
estocá-la em leiras ou montes com até 1,5 metros de altura, protegidas do efeito dos ventos, para uso
como substrato na reposição da cobertura vegetal das áreas degradadas;

7 - Incorporar o resíduo vegetal ao solo ou top soil no processo de recuperação das áreas degradadas;

8 - Estocar todo o material lenhoso aproveitável, proveniente do abate de árvores, em leiras à jusante
da rodovia e transportá-lo para o Pátio de Estocagem do Parque Rodoviário do DER/DF;

9 - Aspergir água no solo durante a obra para diminuir a suspensão de parFculas na atmosfera, assim
como nos montes de agregados, no top soil estocado e nos locais onde haja movimentação de solo
(cortes, aterros e escavações);

10 - Usar máscara semifacial PFF-2, protetor auricular e óculos, conforme a aMvidade, o local de
serviço e os impactos correlatos, de forma que o uso adequado dos equipamentos de proteção
individual – EPI possa conter as parFculas suspensas no ar, abafar ruídos acima dos níveis permiMdos
e proteger os olhos, evitando assim a incidência de doenças respiratórias, audiMvas e o_almológicas
nos operários;

11 - Expor o subsolo pelo menor tempo para evitar a sua instabilidade e a contaminação por
poluentes;

12 - RevesMr com camada herbácea, uMlizando hidrossemeadura ou planMo direto de grama, nos
taludes dos cortes e aterros, integrando-os com a paisagem;

13 - UMlizar as anMgas caixas de emprésMmos situadas na margem da DF-001 (EPCT) para acumular
águas pluviais escoadas do leito viário pavimentado, de acordo com a respecMva capacidade de
suporte;

14 - UMlizar materiais de origem mineral (areia, brita, cimento e outros minerais) apenas de
fornecedores que estejam com as licenças ambientais vigentes;

15 - Maximizar o uso de recurso mineral proveniente de cortes no terreno para a execução de aterros,

estando inicialmente previsto o consumo aproximado de 278.000 m3 de material mineral em aterros e

a escavação de 127.000 m3 de subsolo em cortes, restando assim importar 151.000 m3 de material
mineral;

16 - Minimizar o consumo de subsolo para os 151.000 m3 de material mineral que faltam para os

aterros uMlizando 120.000 m3 de material estéril de jazidas de calcário proveniente das Pedreiras Rio
do Sal e Pedreiras Águas Lindas, ambas com licenças ambientais vigentes;

17 - Executar a terraplenagem em consonância com o relevo natural e as correções topográficas que
deve anular ou minimizar os efeitos negaMvos do escoamento superficial das águas pluviais ao tempo
em que deve compor com a paisagem natural, criando obstáculos que propiciem melhorar a taxa de
infiltração, diminuir o escoamento superficial, a erosividade, a erodibilidade e elevar a recarga dos
aquíferos;

18 - Requerer junto a ADASA a outorga de uso de recursos hídricos para captação de água superficial
por meio de caminhão pipa, com a finalidade de aplicar nos usos não potáveis da obra, como a
aspersão nos trechos sujeitos a suspensão de poeira, preparo do solo, dos agregados para a



pavimentação e a construção dos sistemas de drenagem pluvial, lavagem das máquinas pesadas,
entre outros;

19 - Requerer junto à ADASA as outorgas, prévia e de uso de recursos hídricos, para lançamento das
águas pluviais que devem ter o rio da Palma como corpo receptor;

20 - Instalar no ponto de descarga das águas pluviais no rio da Palma disposiMvo(s) de proteção da
calha e da margem do referido curso d’água;

21 - Executar medidas de controle de processo erosivo nas margens do rio da Palma evitando o seu
desbarrancamento ou a modificação de sua forma natural;

22 - Minimizar as alterações nas margens do rio da Palma, limitando as intervenções em sua APP, em
especial nas margens, somente ao espaço necessário para obra e adotando-se os cuidados
necessários à preservação da biota;

23 - UMlizar somente madeira beneficiada na obra e não uMlizar, em qualquer hipótese, madeira
extraída da vegetação da Área de Influência Direta - AID ou da Área de Influência Indireta - AII;

24 - UMlizar madeira cerMficada na obra, proveniente de fornecedores licenciados em relação aos
aspectos florestal e ambiental;

25 - Retirar o escoramento e cimbramento dando-lhe destinação para reuso ou como resíduo vegetal;

26 - Construir ponte na travessia do rio da Palma com comprimento mínimo de 100 metros e vão
mínimo de 6 metros de altura em relação ao seu leito, para permiMr a passagem da maior variedade
de espécies da fauna silvestre sob a ponte e o trânsito dos animais entre as bacias hidrográficas do
rio Maranhão e do lago Paranoá;

26 - ReMrar o aterro existente no trecho da EPCT que atravessa o rio da Palma, onde será construída a
ponte de concreto, uMlizando todo o material mineral nas correções topográficas (outros
aterramentos) necessárias às obras, reconsMtuindo a topografia naquele ponto para facilitar o trânsito
da fauna pela APP do rio da Palma, reMficando o seu curso natural e recuperando a vegetação ciliar
sob a ponte;

27 - Elevar o greide da rodovia nos trechos de campos de murundus para evitar drenagens profundas e
permitir a passagem da fauna, em especial da herpetofauna;

27 - Dotar os trechos que atravessam os campos de murundus de solução de drenagem que permita
escoar o afloramento natural da água sobre a super[cie, sem formar barramentos, e que possam ser
utilizados como passagens de anfíbios;

28 - Instalar passagens de fauna nos trechos indicados, onde há interseção da DF-001 com campos de
murundus e no trecho do Parque Nacional de Brasília entre o rio da Palma e a interseção com a
rodovia DF-170 (ponto seco), sendo essas passagens estruturas disMntas, separadas e de diferentes
portes, que permitam a travessia de diferentes classes de animais (an[bios, répteis, pequenos a
grandes mamíferos);

29 - Instalar cercas guias para direcionar a passagem da fauna pelas estruturas que permitam a
travessia com segurança, estendendo-se pelo mínimo de 100 metros para cada lado da passagem da
fauna;

30 - Instalar mastros (balizas) nos hotspots de atropelamento para minimizar as colisões com aves;

31 - Instalar redutores de velocidade (radar eletrônico e lombadas), especialmente no trecho onde a
rodovia DF-001 que atravessa o Parque Nacional de Brasília e os demais indicados como de possível
travessia da fauna;

32 - Roçar a vegetação marginal da rodovia DF-001 para melhorar a visibilidade dos condutores e
reduzir a atraMvidade para as aves que têm na vegetação gramínea fonte de alimento e abrigo,
evitando que esses e outros animais se aproximem da faixa de rolamento;

33 - Construir acessos alternaMvos nos trechos onde a obra interfira com o acesso às propriedades
rurais;

34 - UMlizar produtos químicos cerMficados na pavimentação e sinalização da rodovia DF-001, de
forma a causar o menor impacto ambiental e permanecer por maior tempo;

35 - Comunicar previamente as eventuais necessidades de interrupção do tráfego.

 

IV - Medidas Compensatórias

1 - Efetuar o planMo de compensação florestal para repor as funções ecológicas perdidas pela



supressão de parte da vegetação original, promovendo o planMo de 34.470 árvores na Área de
Influência Indireta – AII, com manutenção durante quatro anos, informando que entre as funções
ecológicas desempenhadas pela flora destacam-se a proteção ao solo, a ciclagem de nutrientes, o
abrigo, a fonte de nutrientes e de água para a fauna, a manutenção de processos do ciclo hidrológico
(interceptação das chuvas, infiltração, absorção, evaporação e controle do escoamento superficial),
recarga dos aquíferos, entre outras;

2 - Contribuir com a reposição da vegetação no trecho do Parque Nacional de Brasília entre o rio da
Palma e a interseção com a rodovia DF-170 para reduzir a fragmentação da vegetação naMva e
aumentar a possibilidade de passagem de fauna silvestre, uMlizando recurso da compensação
florestal;

3-  Melhorar/reforçar o cercamento do Parque Nacional de Brasília no trecho atravessado pela rodovia
DF-001.

 

5.3.2. Avaliação das  Medidas propostas pelo PCA

- Os impactos gerados durante a fase de instalação foram detalhados de forma adequada?

Sim, mas com complementações necessárias.

- As medidas miMgadoras dos impactos durante a fase de instalação foram detalhadas de forma
adequada?

Sim, mas com complementações necessárias.

 

5.3.3. Exigências relativas às medidas de controle ambiental para a Fase de Instalação

Após a análise do PCA/PRAD da implantação da pavimentação da Rodovia DF-001
(EPCT) entre os entroncamentos com as rodovias DF-430 e DF-170, estão indicadas abaixo medidas de
controles ambientais complementares a serem observadas pelo Empreendedor e pela empresa
executora das obras, a saber:

 

Medidas de controle para instalação de canteiro de obras

- Apresentar anteriormente ao início da obra ao IBAMA, informações sobre a escolha definiMva do
local de implantação do canteiro de obras e a respecMva descrição detalhada das medidas
mitigadoras propostas pela empresa executora das obras, compreendendo:

a. indicação da construção e montagem das estruturas necessárias;

b. lay out geral do canteiro de obras, indicando, por exemplo, escritório, sanitários, oficina,
almoxarifado, depósito de produtos químicos, tanque de combusFvel, refeitório, ambulatório, dentre
outros;

c. número de trabalhadores das obras a serem alocados;

d. quantitativo e porte dos veículos, tratores, máquinas e equipamentos a serem utilizados;

e. sistema de sinalização/informação das áreas pertinentes no canteiro de obras;

f. sistema de drenagem superficial, previsão de manutenção e limpeza periódica das áreas do
canteiro;

g. sistema de abastecimento de água, esgotamento sanitário, fornecimento de energia elétrica e
prestação de serviços de telefonia/internet;

h. sistema de gestão de resíduos sólidos e efluentes líquidos, procedimentos de controle, forma de
coleta e disposição final;

i. previsão da data de desmobilização do canteiro de obras descrevendo como procederá com a
recuperação da área, como remoção de pisos, áreas concretadas, entulhos em geral, restos das
estruturas e de instalações temporárias, estoques de material excedente ou inuMlizado, regularização
da topografia, drenagem superficial e cobertura vegetal.

 

 

Medidas de controle de poluição de recursos hídricos



- Realizar, durante a execução da obra, o monitoramento da qualidade das águas do rio Palma:

O monitoramento deve ser feito a montante e jusante do ponto de lançamento direto.

Os parâmetros a serem monitorados são: turbidez, cor, sólidos dissolvidos, pH, Oxigênio
Dissolvido, temperatura da água, Nitrogênio (amonia e nitrato) e Fósforo.

Todos estes parâmetros podem ser obMdos por meio de uMlização de sonda mulMparâmetro
Portátil de 12 parâmetros, o que permite um monitoramento diário dos corpos hídricos.

Apresentar bimestralmente, enquanto durar a obra, relatório com os resultados dos
monitoramentos, data e hora, análise dos resultados encontrados no que tange a classe de
corpos hídricos estabelecido pela CONAMA n° 357/2005 e  medidas adotadas no caso de não
conformidade relacionada ao empreendimento;

 

Medidas de controle para redução do desconforto e acidentes na fase de obras

- Reforçar a sinalização de segurança nas proximidades de entroncamentos para dar acesso às áreas
urbanas e aglomerados rurais;

Adotar como premissa que as obras rodoviárias tendem a alterar, de modo geral, o coMdiano das
pessoas, da comunidade e dos usuários da rodovia, provocando impactos desconfortáveis durante o
período de sua construção.

O aumento do tráfego de veículos, tratores, máquinas e equipamentos, as ações de interrupção do
tráfego, a introdução de desvios e a implantação de acessos, acarretam transtornos e potencializam
os riscos de acidentes, configurando alguns dos fatores de desconforto pelos quais os usuários e
moradores, inevitavelmente, terão que conviver durante o período de obras.

Para tanto, a sinalização provisória na fase de obras deve ser executada, tendo por finalidade orientar,
regulamentar e adverMr os usuários da rodovia, de forma a tornar o segmento em obras mais seguro,
objeMvando melhorar as condições de fluidez e segurança na circulação de veículos, bem como a
segurança dos usuários e dos trabalhadores das obras.

Assim, o tráfego é disciplinado, por meio do emprego de disposiMvos de sinalização prevenMva e
indicativa durante o período de obras, tais como:

Sinalização verMcal – cumpre a função de informar as obrigações, limitações, proibições ou restrições
que regulam o trecho anormal da via, assim como, adverte e indica os caminhos alternaMvos para
transpor o segmento anormal.

DisposiMvos de segurança – uMlizados como alternaMva ou complementando a sinalização verMcal,
quais são luzes intermitentes, painéis com seta luminosa, cones, bandeira, barreiras e/ou acessórios
de segurança individual.

 

Medidas de controle para uso de material fonte para as obras

- UMlizar para as obras de pavimentação asfálMca da DF-001 somente material de áreas fonte
autorizadas ou licenciadas legalmente

A aMvidade de extração mineral no Brasil é regulada principalmente pelo Código de Minas,
estabelecido pelo Decreto-lei nº 27, de 28 de fevereiro de 1967 e alterações posteriores.

As obras rodoviárias, com base nas modificações introduzidas no Art. 3º, §1° do Decreto-lei nº
227/1967 pela Lei nº 9.314/1996, foram excluídos das implicações do Código consMtuindo os
trabalhos de movimentação de terras e de desmonte de materiais in natura necessários para a
abertura de vias de transporte, obras de terraplenagem e de edificações, com a condição de que não
haja comercialização das terras e dos materiais resultantes dos trabalhos, ficando seu aproveitamento
restrito à própria obra. 

O entendimento da obra viária como aMvidade pública com necessidades especiais de aproveitamento
de substâncias minerais, como é o caso do Art. 2º do Código de Mineração, que diferencia quanto aos
regimes de aproveitamento por concessão, autorização, licenciamento, permissão ou monopolização e
Parágrafo Único (conforme acrescentado pela Lei nº 9.827/1999) exclui os órgãos da administração
direta e autárquica da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, da aplicação destes
regimes, sendo-lhes permiMda a extração de substâncias minerais de emprego imediato na construção
civil, definidas em Portaria do Ministério de Minas e Energia, para uso exclusivo em obras públicas por
eles executadas diretamente, respeitados os direitos minerários em vigor nas áreas onde devam ser
executadas as obras e vedada à comercialização.



No PCA foi indicada como área fonte de material - Pedreiras Rio do Sal e Pedreiras Águas Lindas,
ambas localizadas no estado de Goiás, ressaltando-se para registro que o Empreendedor deve ficar
ciente que o material a ser utilizado nas obras deverá estar licenciado ambientalmente.

 

Medidas de proteção para o controle de processos erosivos e assoreamento das drenagens

- Observar na execução das obras, as medidas relacionadas abaixo:

a. Conter a formação de processos erosivos, carreamento de sólidos e assoreamento sobre a rede de
drenagem;

b. Observar a execução dos projetos com orientações e procedimentos para movimentação de solo e
estabilização das áreas de solo exposto;

c. Evitar ações de movimentação de solo, mesmo que mínima, em períodos chuvosos;

d. Monitorar a formação de situações e locais com susceFveis a formação de processos erosivos para
evitar a geração de danos maiores;

e. Adotar medidas de controle provisório e ações prevenMvas para áreas propensas a processos
erosivos ou de desestabilização decorrente da pavimentação;

f. Acompanhar de forma roMneira as aMvidades que visam implementar as medidas miMgadoras de
processos erosivos;

g. Controlar a execução de obras de drenagem e limpeza das obras provisórias, evitando a formação
de caminhos preferenciais para a água;

h. Executar a construção das valetas de proteção, trincheiras de infiltração, bacias de contenção e
caixas de sedimentação;

i. Implementar a recuperação de cobertura vegetal em áreas desprovidas de vegetação e com solo
exposto;

j. Implantar o projeto de drenagem - estruturas dissipadoras de energia de águas pluviais em saídas
de bueiros;

k. Implantar o projeto de drenagem - bacias de sedimentação;

l. Monitorar a qualidade de água do rio da Palma;

m. Recuperar áreas propensas a desencadear processos erosivos.

 

Medidas de proteção para evitar impactos negativos socioeconômicos

-Criar um efeMvo canal de comunicação entre o Empreendedor e a sociedade local, de modo a facilitar
que todas as ações previstas nas fases de implantação e operação do projeto sejam transparentes e
de conhecimento da população;

-Priorizar, sempre que possível, a capacitação e contratação de mão de obra local;

-Atuar na forma de parceria com os órgãos de governo o respeito quanto ao cumprimento da lei de
parcelamento do solo na área de influência da rodovia;

-Priorizar a contratação e uso dos serviços, comércio e insumos locais, desde que viável
economicamente ao Empreendimento;

-Implementar, na fase de instalação, os cuidados básicos de sinalização de trânsito para que não se
ofereça riscos aos trabalhadores das obras, bem como aos usuários da rodovia (pedestres, moradores
e motoristas);

-Observar que a sinalização, na fase de instalação das obras, deverá estar de acordo com normas e
procedimentos técnicos pertinentes à segurança de todos os usuários da rodovia;

-Planejar e normatizar os horários de transporte de pessoal, materiais e equipamentos;

-GaranMr a manutenção constante da sinalização, que envolve a limpeza e/ou subsMtuição de placas
danificadas, na fase de instalação das obras, para que permaneça em ótimo estado;

-Regularizar os acessos vicinais à rodovia com intervenções que promovam segurança, como por
exemplo, a sinalização adequada;

-Fechar os acessos que não sejam passíveis de regularização;

-Viabilizar informações adequadas à comunidade e aos usuários sobre as alterações nas condições de



acessos vicinais à rodovia, por meio de placas a serem afixadas ao longo da rodovia;

- Incrementar ações de fiscalização para que novos acessos não sejam criados sem autorização prévia
do órgão gestor;

-Viabilizar informações adequadas à comunidade e aos usuários sobre as alterações nas condições de
acessos vicinais à rodovia;

-Reforçar a sinalização de segurança nas proximidades de entroncamentos para dar acesso às áreas
urbanas e aglomerados rurais.

 

Medidas de proteção para as unidades de conservação ambiental

- Solicitar anuência dos gestores do Parque Nacional de Brasília, o qual se situa na área de
implantação das obras de pavimentação da DF-001 (EPCT) entre os entroncamentos com as rodovias
DF-430 e DF-170, nos termos da resolução CONAMA n° 428/2010.

 

Medidas específicas de proteção da fauna

Considerando o PCA/PRAD para as obras de implantação da pavimentação da DF-001 entre os
entroncamentos com as rodovias DF-430 e DF-170 apresentado pelo Empreendedor, com referência
especial à questão da fauna, verificam-se que estão elencadas um conjunto de medidas específicas
de proteção a serem implementada em razão das obras, dada a condição locacional e ambiental da
DF-001, notadamente envolvendo o Parque Nacional de Brasília, a APA de Cafuringa, a APA da Bacia
do rio Descoberto e a APA do Planalto Central.

A parMr da análise do PCA/PRAD é importante relacionar as medidas propostas pelo Empreendedor,
entendendo que as mesmas demonstram o entendimento e sua responsabilidade ambiental frente à
execução das referidas obras de pavimentação, a saber:

- Reduzir a velocidade da via no trecho que atravessa e contorna o Parque Nacional de Brasília para 60
Km/h ou conforme determinação do Parque Nacional de Brasília, no caso da área que atravessa o PNB;

- Instalar redutores de velocidade (quebra molas, barreiras eletrônicas e radares), principalmente nos
trechos que atravessam o Parque Nacional de Brasília e os campos de murundus;

- Sinalizar com placas informando/advertindo:

a. A travessia de animais silvestres;

b. O número de telefone (190) para casos de atropelamentos de animais silvestres;

c. Dirigir com cuidado à noite, quando os animais são mais ativos;

d. Evitar buzinar ou usar o farol alto para que o animal saia da estrada;

e. Não descartar lixo nas estradas (para os alimentos não atraírem os animais para a pista);

f. Ao avistar animais na pista, reduzir a velocidade e desviar por trás do animal para não assustá-
lo;

- Sinalizar com placas contendo fotografia de espécies-chave da fauna que habitam o local;

- Construir a ponte no ponto de travessia da rodovia DF-001 sobre o rio da Palma, mantendo livre a
passagem de todas as classes de animais sob o vão dessa obra de arte, principalmente a ictiofauna;

- Instalar passagens de fauna nos pontos considerados corredores ecológicos (Mapa 18 – Tomo III -
PCA), sugeridos nas coordenadas planimétricas indicadas, relativas aos trechos:

a. Travessia da EPCT pelos campos de murundus (Mapa 17 – Tomo III - PCA);

b. Trecho entre o rio da Palma e a interseção com a rodovia DF-170 (ponto seco);

c. Futuramente, em outros locais que vierem a ser idenMficados durante o monitoramento da
fauna como caminhos preferenciais dos animais silvestres, conforme especificações indicadas no
PCA e em documentos técnicos aprovados pelo ICMBIO

- Instalar cercas direcionais, com o mínimo de 100 metros de extensão de cada lado da entrada das
passagens de fauna, visando guiar os animais até as estruturas implantadas para que possam
transpor a rodovia em segurança;

- Instalar mastros sinalizadores (balizas) para evitar a colisão de aves;

- Melhorar o cercamento do Parque Nacional de Brasília na extensão da rodovia DF-001 em análise;

- Roçar sistemaMcamente a vegetação nas margens da rodovia para facilitar a visão dos motoristas e



afugentar a fauna pela indisponibilidade de locais para se abrigar/alimentar;

- Monitorar de forma sistemática o atropelamento da fauna silvestre no trecho a pavimentar;

- Instalar sonorizadores e outras medidas miMgadoras nos trechos com maior índice de
atropelamentos, conforme indicar o monitoramento sistemáMco como trechos críMcos de acidentes,
com mortalidade;

- Avaliar a eficácia das medidas mitigadoras instaladas para eventuais ajustes ou alterações.

 

 

5.3.4. FASE DE OPERAÇÃO

 

I - Medidas Preventivas

1 - Efetuar a manutenção do sistema de drenagem pluvial para funcionar de forma eficiente e evitar a
contaminação do corpo receptor – o rio da Palma;

2 - Manter placas de sinalização de advertência e regulamentares, nos dois senMdos da rodovia,
informando sobre o risco de incêndios florestais e de atropelamento de animais.

 

II - Medidas Corretivas

1 - Recuperar processos erosivos incipientes decorrentes da drenagem pluvial da rodovia DF-001;

2 - Instalar sonorizadores nos locais em que se enquadrarem como hotspots de atropelamentos,
segundo os dados a serem produzidos pelo monitoramento específico;

3 - Efetuar reparos no sistema de drenagem de águas pluviais para funcionar de forma eficiente e
evitar a contaminação do rio da Palma;

4 - Efetuar reparos na sinalização, nas passagens de fauna e em todos os equipamentos uMlizados
para evitar o atropelamento da fauna.

 

III - Medidas Mitigadoras

1 - Manter o sistema de drenagem pluvial limpo e desobstruído para o funcionamento apropriado das
bacias de detenção para evitar o aporte de sedimentos e poluentes para o corpo receptor (rio da
Palma);

2 - Estabelecer em 60 Km/h a velocidade máxima da rodovia DF-001, especificamente no trecho que
atravessa e contorna o Parque Nacional de Brasília;

3 - Manter a sinalização horizontal e vertical da rodovia DF-001, com destaque às placas indicativas da
existência de animais silvestres e de risco de incêndio na vegetação;

4 - Manter roçada a vegetação marginal da rodovia DF-001 para melhorar a visibilidade dos
condutores e reduzir a atraMvidade para as aves que têm na vegetação gramínea fonte de alimento e
abrigo, evitando que esses e outros animais se aproximem da faixa de rolamento;

5 - Elaborar e executar ações educaMvas, incluindo a distribuição de panfletos, carMlhas ou material
de comunicação social, indicando a necessidade de mudança de postura na condução de veículos
durante os deslocamentos no trecho da rodovia DF-001 que contorna o Parque Nacional de Brasília,
abordando os motoristas que a uMlizam com mais frequência, intensificando essas ações nos períodos
próximos aos feriados, no início do período de chuva, quando aumenta a movimentação de alguns
grupos da fauna para reprodução e busca de alimentos e no período seco, quando o índice de risco
estiver alto, para orientar os motoristas quanto à prevenção aos incêndios florestais;

6 - Comunicar o BPMA/PMDF (fone 190) em caso de atropelamento de animais silvestres, para que se
providencie o devido tratamento e a remoção do animal;

7 - Retirar as carcaças de animais atropelados para evitar atrair animais necrófagos para a rodovia;

8 - Monitorar de forma sistemáMca o atropelamento da fauna silvestre no trecho da rodovia DF-001
que margeia o Parque Nacional de Brasília;

9 - Comunicar aos órgãos competentes a ocorrência de ocupações Mpicamente urbana em zona rural
nos trechos próximos à rodovia DF-001.

 



IV - Medidas Compensatórias

1 - Contribuir com o monitoramento sistemáMco de atropelamentos da fauna silvestre no trecho da
rodovia DF-001 que margeia o Parque Nacional de Brasília (projeto Rodofauna), visando idenMficar os
pontos críticos de atropelamento;

2 - Colaborar com a manutenção do cercamento do Parque Nacional de Brasília no trecho atravessado
pela rodovia DF-001.

 

5.3.5. Avaliação

Os impactos gerados durante a fase de operação foram detalhados de forma adequada?

Sim.

As medidas miMgadoras dos impactos durante a fase de operação foram detalhadas de forma
adequada?

Sim.

 

5.3.6. Exigências

- Implantar sinalização verMcal para divulgação aos usuários da DF-001, principalmente aos motoristas
de transporte de produtos perigosos, sobre os cuidados a serem observados quando transitarem na
rodovia;

- Executar as medidas prevenMvas, correMvas, miMgadoras e compensatórias relacionadas para a fase
de operação.

6. OBSERVAÇÕES TÉCNICAS

A análise técnica do projeto de implantação da pavimentação da rodovia DF-001 (EPCT)
entre os entroncamentos com as rodovias DF-430 e DF-170 é considerada viável em razão das
medidas prevenMvas, correMvas, miMgadoras e compensatórias estabelecidas no Plano de Controle
Ambiental – PCA e Plano de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD, assim como nos Estudos
Visando à Implementação de Medidas Concretas em Corredores Ecológicos sob Influência das
Rodovias DF-001 e DF-003 no Entorno do Parque Nacional de Brasília.

Associado ainda à responsabilidade do Empreendedor com a implantação da obra,
foram também apresentados estudos técnicos para a implementação de medidas de proteção para os
corredores ecológicos existentes no entorno do Parque Nacional de Brasília, com a indicação de
execução de obras para permiMr a passagem de fauna em melhores condições de segurança,
reduzindo o eventual atropelamento da fauna silvestre.

As medidas apresentadas certamente irão permiMr condições mais seguras de tráfego
aos usuários da rodovia, dentre eles, moradores da região, garanMndo um maior nível de proteção aos
recursos ambientais na região.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Plano de Controle Ambiental – PCA e Plano de Recuperação de Áreas Degradadas –
PRAD foi considerado:

Adequado, com algumas falhas que podem ser sanadas a parMr de o estabelecimento
de exigências técnicas na licença de instalação, as quais estão descritas no Parecer Técnico -
Pavimentação - LI nº 2/2018 SULAM/IBRAM.

Considerando as informações analisadas, este parecer:

Considera viável a emissão da licença de instalação, desde que o ICMBIO autorize o
Licenciamento Ambiental do empreendimento pelo IBRAM e que sejam respeitadas todas as medidas
de controle ambiental elencadas neste  Parecer e as condicionantes listadas no item 8.

Considerando a Lei Complementar n° 140 de 2011 o qual estabelece que:

"Art. 7o  São ações administrativas da União: 

(...)

XIV - promover o licenciamento ambiental de empreendimentos e
atividades: 

(...)

d) localizados ou desenvolvidos em unidades de conservação insMtuídas
pela União, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs); 



(...)

Art. 13.  Os empreendimentos e aMvidades são licenciados ou autorizados,
ambientalmente, por um único ente federaMvo, em conformidade com as
atribuições estabelecidas nos termos desta Lei Complementar. 

§ 1o  Os demais entes federaMvos interessados podem manifestar-se ao
órgão responsável pela licença ou autorização, de maneira não vinculante,
respeitados os prazos e procedimentos do licenciamento ambiental. 

 

Assim, sugere que:

Seja solicitada a anuência ao ICMBio para a implantação da pavimentação do segmento
rodoviário da DF-001 (EPCT) entre os entroncamentos com as rodovias DF-430 e DF-170 que atravessa
o interior do Parque Nacional de Brasília;

Seja solicitado manifestação do ICMBIO a cerca da possibilidade de o IBRAM licenciar a
implantação da pavimentação do segmento rodoviário da DF-001 (EPCT) entre os entroncamentos com
as rodovias DF-430 e DF-170 que não atravessa o interior do Parque Nacional de Brasília.

Seja solicitado manifestação ao IBAMA a cerca da possibilidade de o IBRAM licenciar a
implantação da pavimentação do segmento rodoviário da DF-001 (EPCT) entre os entroncamentos com
as rodovias DF-430 e DF-170 que não atravessa o interior do Parque Nacional de Brasília.

Caso o ICMBIO e IBAMA se posicione desfavorável ao licenciamento pelo IBRAM da
parte da DF-001 que não atravessa o PNB, que o processo de Licenciamento seja encaminhado ao
IBAMA.

8. CONDICIONANTES, EXIGÊNCIAS, OBSERVAÇÕES E RESTRIÇÕES PARA EMISSÃO DE
LICENÇA

1. Esta Licença de Instalação – LI, diz respeito às condições ambientais para instalação do
empreendimento e não subsMtui outras licenças, autorizações manifestações, relatórios ou laudos que
sejam necessários para a implantação da Pavimentação AsfálMca da Rodovia DF-001 (EPCT) entre os
entroncamentos com as rodovias DF-430 e DF-170;
2. Esta Licença de Instalação - LI autoriza as intervenções/obras dentro da faixa de domínio da DF-
001 e a Supressão Vegetal de 1.149 indivíduos arbóreos;
3. Esta Licença de Instalação - LI autoriza intervenções/obras dentro da faixa de domínio da DF-
001;
4. As obras de instalação do empreendimento e serviços preliminares somente poderão ser
iniciados após  Avaliar a manifestação para atendimento ao disposto pelo InsMtuto do Patrimônio
Histórico e ArFsMco Nacional – IPHAN/DF, no que for perMnente para a fase de instalação e operação do
empreendimento com relação à Instrução Normativa nº 01/2015;
5. Respeitar as condicionantes ambientais estabelecidas pelo Parque Nacional de Brasília na
Autorização de Licenciamento Ambiental, no que for perMnente para a fase de instalação e operação do
empreendimento;
6. Firmar Termo de Compromisso de Compensação Florestal com o IBRAM para o planMo de
34.470 mudas de espécies arbóreas naMvas referentes à supressão de 1.149 exemplares de espécies
naMvas tombadas pelo Decreto nº 14.783, de 17 de julho de 1993, que dispõe sobre o tombamento de
espécies arbóreo-arbustivas no Distrito Federal;
7. O planMo relaMvo à compensação florestal deverá ser feito preferencialmente na região objeto
da implantação da obra em causa;
8. Executar o Plano de Controle Ambiental – PCA e Plano de Recuperação de Áreas Degradadas –
PRAD referente à implantação da pavimentação asfálMca da DF-001 entre os entroncamentos com as
rodovias DF-430 e DF-170 e demais medidas miMgadoras complementares, constantes no Parecer
Técnico - Pavimentação- LI nº 2/2018- SULAM/IBRAM (6095153) , que fundamentou a Licença de
Instalação;
9. Manter, em todo o período de execução de obras, equipe de supervisão ambiental que ficará
responsável pelo cumprimento: a) das premissas estabelecidas no PCA; b) preceitos do licenciamento
ambiental bem como c) manter diário ambiental com as medidas executadas para cumprir as
condicionantes; d) emissão de relatórios trimestrais informando os fatos ocorridos e o status do
cumprimento das condicionantes;
10. Apresentar relatórios trimestrais de acompanhamento da implantação da pavimentação
asfálMca da DF-001 entre os entroncamentos com as rodovias DF-430 e DF-170, devendo ser
comprovada a implementação de todas as medidas miMgadoras previstas no Plano de Controle
Ambiental – PCA e Programa de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD e as medidas miMgadoras



complementares descritas no Parecer Técnico - Pavimentação- LI nº 2/2018- SULAM/IBRAM (6095153),
contendo registro fotográfico, descrição das aMvidades realizadas, eventuais desconformidades
ambientais constatadas, as ações e medidas adotadas e atualização do cronograma executivo de obras;
11. Apresentar relatório de cumprimento das condicionantes, após sessenta dias do término da
obra, acompanhado do requerimento da Licença de Operação, bem como relatório final conclusivo da
implantação de todo o empreendimento, considerando os aspectos construtivos e ambientais;
12. Executar os serviços para instalação do empreendimento, adotando práMcas prevenMvas e
correMvas ambientalmente adequadas, no concernente aos aspectos construMvos, de segurança de
tráfego e do trabalho preconizadas em normas técnicas para esse tipo de empreendimento;
13. Depositar os rejeitos da construção civil e outros materiais de bota-fora, provenientes da
implantação do empreendimento, em local indicado pelo SLU (ou autorizado previamente por esse
Instituto);
14. Colocar placas e faixas de sinalização da obra verMcal e/ou horizontal, de acordo com as
normas de segurança vigentes;
15. Fixar placa no local do empreendimento, contendo o nome do empreendedor, da empresa
executora da obra, número do processo no IBRAM, número da licença ambiental com respecMvo prazo
de validade;
16. Isolar as áreas que esMverem em obras com barreiras [sicas (tapumes) durante a realização
dos trabalhos, garanMndo a segurança dos usuários possibilitando o acesso a esses locais somente a
pessoas autorizadas;
17. Executar e obedecer rigorosamente às recomendações específicas, preconizadas em Normas
Técnicas (projetos, execução, normas de segurança e ambiente de trabalho, entre outras),
Especificações e Encargos Gerais para execução das obras e adotar todas as medidas de
acompanhamento de práticas preventivas e corretivas ambientalmente adequadas;
18. Elaborar e implantar Plano de Gerenciamento de Riscos para atuar com situações emergenciais
causadas durante a execução das obras de pavimentação;
19. Instruir todos os funcionários sobre as questões ambientais básicas da obra, inclusive as
medidas de controle dos impactos ambientais inerentes às respectivas funções;
20. EnfaMzar aos funcionários fumantes para não descartarem bitucas de cigarro sobre a vegetação
e certificarem-se que as bitucas estão apagadas ao descartá-las, evitando-se a ocorrência de incêndios;
21. Instruir e orientar os operários quanto à proibição da perseguição, caça, captura, apanha ou
morte de animais silvestres, práMca Mpificada como crime ambiental, fazendo assim que a fauna não
seja perturbada, porém em caso de encontro com animais silvestres ou peçonhentos, deve-se acionar a
Polícia Militar através do telefone 190, pois essa corporação possui uma unidade especializada no
manejo de fauna silvestre – o Batalhão de Polícia Militar Ambiental, assim como o ICMBio e o IBRAM
também devem ser comunicados;
22. Instalar o canteiro de obras dentro da faixa de domínio da rodovia – Área de Influência Direta –
AID, em local distante do trecho das vertentes do rio da Palma, dos campos de murundus e,
preferencialmente, onde o solo já esteja exposto às intempéries ou, ao menos, onde a cobertura vegetal
naMva já tenha sido alterada, seja formada por camada herbácea exóMca ao Cerrado e não haja
necessidade de abater árvores, sendo sugerida a instalação próxima às interseções com as rodovias DF-
170, DF-220 e DF-430;
23. Construir no canteiro de obras fossa(s) sépMca(s), adequadamente projetada(s) e conectá-la(s)
ao(s) container(s) sanitário(s);
24. Esgotar periodicamente os efluentes sanitários gerados para evitar o extravasamento desse
poluente e a geração de odores, ou seja, quando a capacidade de armazenamento esMver próxima ao
limite, dando como desMnação ao efluente a Estação de Tratamento de Esgoto – ETE indicada pela
CAESB;
25. UMlizar banheiros químicos na frente de obras, que devem estar em locais de fácil acesso,
seguro e em até 150 metros de distância do posto de trabalho, conforme estabelece a Norma
Regulamentadora – NR 18 do Ministério do Trabalho e Emprego;
26. Efetuar manutenções prevenMvas em toda a frota para manter as máquinas, veículos e
equipamentos uMlizados na obra regularmente revisados, de forma que os seus motores não gerem
ruídos excessivos ou emitam gases acima dos níveis máximos permiMdos, queimem o mínimo
necessário de combustível, bem como não haja o vazamento de quaisquer fluidos;
27. Esgotar os efluentes sanitários sempre que esMverem gerando mau cheiro ou quando a
capacidade de armazenamento ultrapassar seu limite, dando-lhe como desMnação a ETE indicada pela
CAESB;
28. Executar as manutenções das máquinas, equipamentos, veículos e tratores distantes do rio da
Palma, dos campos de murundus e de outros corpos hídricos, sendo indicado instalar, anexo ao canteiro
de obras, um espaço específico para essa finalidade, dotado de sistema de drenagem oleosa – SDO, em



área com até 150 m², coberta, com o piso impermeabilizado e contendo canaletas em seu perímetro,
direcionadas para o sistema separador de água e óleo – SAO, adequadamente dimensionado e manMdo
em correto funcionamento;
29. Efetuar as operações de abastecimento e lubrificação das máquinas, equipamentos, veículos,
tratores e caminhões uMlizados na obra com auxílio de caminhão comboio, em local situado ao menos a
50 metros do rio da Palma, dos campos de murundus, de fontes de ignição e, preferencialmente, com o
piso impermeabilizado;
30. Proibir a lavagem ou limpeza de máquinas, veículos, tratores, caminhões ou equipamentos no
rio da Palma ou qualquer outro curso d’água, sendo sugerido instalar, também anexo ao canteiro de
obras, espaço específico para lavar exclusivamente máquinas pesadas, o qual seja dotado de sistema
de drenagem oleosa – SDO, em área com até 150 m², coberta, sobre piso impermeabilizado e contendo
canaletas em todo seu perímetro, direcionadas para o sistema separador de água e óleo – SAO,
adequadamente dimensionado e manMdo em correto funcionamento, ressaltando que os demais
veículos, leves ou pesados, não devem ser lavados nesse local;
31. Executar manutenções correMvas para reparar todos os equipamentos, máquinas e veículos
uMlizados na obra que esMverem gerando ruído ou emiMndo gases acima dos níveis máximos permiMdos
ou com vazamento de quaisquer fluidos, imediatamente ao detectar o defeito;
32. Remediar o derramamento de combusFveis e lubrificantes no solo, exMnguindo a causa e
cobrindo o poluente com solo estéril, areia ou serragem, remover o solo contaminado com auxílio de pá,
armazená-lo em bombona idenMficada com o símbolo de resíduo perigoso, remeter esse recipiente para
desMnação apropriada através de empresas cadastradas e licenciadas junto ao SLU e ao IBRAM e
comunicar o IBRAM acerca do incidente;
33. Remediar o derramamento de combusFveis e lubrificantes na água, exMnguindo a causa e
contendo o poluente com uso de material apropriado (espumas de absorção), remover o contaminante,
armazená-lo em bombona idenMficada com o símbolo de resíduo perigoso, remeter o recipiente com
material contaminado para tratamento (separação em sistema de água e óleo – SAO) e
simultaneamente à ocorrência do sinistro, comunicar o IBRAM, a ADASA e os usuários da água acerca
do incidente;
34. Não instalar depósitos de ligante betuminoso próximo ao rio da Palma e aos campos de
murundus, caso seja necessário o seu armazenamento;
35. Dotar de valetas o local de depósitos de ligante betuminoso para captar eventuais derrames
acidentais e interligá-las a uma caixa de contenção, caso seja necessário o armazenamento dessa
substância;
36. Limitar a aplicação dos produtos químicos de pavimentação ao leito da rodovia, construindo
estruturas de contenção que evitem o escoamento desses produtos químicos para o rio da Palma;
37. Implantar barreiras de contenção durante a aplicação do imprimante para evitar o escoamento
desse agente poluente para fora da Área Diretamente Afetada - ADA, em especial no trecho do rio da
Palma, para não atingir o seu leito;
38. Executar as obras nos trechos do rio da Palma e dos campos de murundus preferencialmente
durante a estação seca;
39. Evitar alterações nos campos de murundus e preservar as suas caracterísMcas naturais durante
a execução das obras viárias;
40. Implantar sistema provisório de drenagem pluvial no trecho das vertentes do rio da Palma, de
forma a evitar o escoamento superficial das águas pluviais diretamente para o leito desse curso d’água
e o carreamento de poluentes e de partículas, caso a obra seja realizada durante o período chuvoso;
41. Implantar os caminhos de serviços, preferencialmente, na margem da rodovia DF-001 oposta ao
Parque Nacional de Brasília, dentro da faixa de domínio e o mais próximo da via em pavimentação;
42. Aspergir água no solo durante a obra para diminuir a suspensão de parFculas na atmosfera,
assim como nos montes de agregados, no top soil estocado e nos locais onde haja movimentação de
solo (cortes, aterros e escavações);
43. Expor o subsolo pelo menor tempo para evitar a sua instabilidade e a contaminação por
poluentes;
44. UMlizar as anMgas caixas de emprésMmos situadas na margem da DF-001 (EPCT) para acumular
águas pluviais escoadas do leito viário pavimentado, de acordo com a respectiva capacidade de suporte;
45. UMlizar materiais de origem mineral (areia, brita, cimento e outros minerais) apenas de
fornecedores que estejam com as licenças ambientais vigentes;
46. Maximizar o uso de recurso mineral proveniente de cortes no terreno para a execução de
aterros, estando inicialmente previsto o consumo aproximado de 278.000 m³ de material mineral em
aterros e a escavação de 127.000 m3 de subsolo em cortes, restando assim importar 151.000 m³ de
material mineral;



47. Minimizar o consumo de subsolo para os 151.000 m³ de material mineral que faltam para os
aterros uMlizando 120.000 m³ de material estéril de jazidas de calcário proveniente das Pedreiras Rio do
Sal e Pedreiras Águas Lindas, ambas com licenças ambientais vigentes;
48. Executar a terraplenagem em consonância com o relevo natural e as correções topográficas que
deve anular ou minimizar os efeitos negaMvos do escoamento superficial das águas pluviais ao tempo
em que deve compor com a paisagem natural, criando obstáculos que propiciem melhorar a taxa de
infiltração, diminuir o escoamento superficial, a erosividade, a erodibilidade e elevar a recarga dos
aquíferos;
49. Minimizar as alterações nas margens do rio da Palma, limitando as intervenções em sua APP,
em especial nas margens, somente ao espaço necessário para obra e adotando-se os cuidados
necessários à preservação da biota;
50. Construir ponte na travessia do rio da Palma com comprimento mínimo de 100 metros e vão
mínimo de 6 metros de altura em relação ao seu leito, para permiMr a passagem da maior variedade de
espécies da fauna silvestre sob a ponte e o trânsito dos animais entre as bacias hidrográficas do rio
Maranhão e do lago Paranoá;
51. ReMrar o aterro existente no trecho da EPCT que atravessa o rio da Palma, onde será construída
a ponte de concreto, uMlizando todo o material mineral nas correções topográficas (outros
aterramentos) necessárias às obras, reconsMtuindo a topografia naquele ponto para facilitar o trânsito
da fauna pela APP do rio da Palma, reMficando o seu curso natural e recuperando a vegetação ciliar sob
a ponte;
52. Elevar o greide da rodovia nos trechos de campos de murundus para evitar drenagens
profundas e permitir a passagem da fauna, em especial da herpetofauna;
53. Dotar os trechos que atravessam os campos de murundus de solução de drenagem que permita
escoar o afloramento natural da água sobre a super[cie, sem formar barramentos, e que possam ser
utilizados como passagens de anfíbios;
54. Instalar passagens de fauna nos trechos indicados, onde há interseção da DF-001 com campos
de murundus e no trecho do Parque Nacional de Brasília entre o rio da Palma e a interseção com a
rodovia DF-170 (ponto seco), sendo essas passagens estruturas disMntas, separadas e de diferentes
portes, que permitam a travessia de diferentes classes de animais (an[bios, répteis, pequenos a
grandes mamíferos);
55. Apresentar anteriormente ao início da obra ao IBAMA, informações sobre a escolha definiMva
do local de implantação do canteiro de obras e a respecMva descrição detalhada das medidas
mitigadoras propostas pela empresa executora das obras, compreendendo:

a. indicação da construção e montagem das estruturas necessárias;
b. lay out geral do canteiro de obras, indicando, por exemplo, escritório, sanitários, oficina,
almoxarifado, depósito de produtos químicos, tanque de combusFvel, refeitório, ambulatório,
dentre outros;
c. número de trabalhadores das obras a serem alocados;
d. quantitativo e porte dos veículos, tratores, máquinas e equipamentos a serem utilizados;
e. sistema de sinalização/informação das áreas pertinentes no canteiro de obras;
f. sistema de drenagem superficial, previsão de manutenção e limpeza periódica das áreas do
canteiro;
g. sistema de abastecimento de água, esgotamento sanitário, fornecimento de energia elétrica e
prestação de serviços de telefonia/internet;
h. sistema de gestão de resíduos sólidos e efluentes líquidos, procedimentos de controle, forma
de coleta e disposição final;
i. previsão da data de desmobilização do canteiro de obras descrevendo como procederá com a
recuperação da área, como remoção de pisos, áreas concretadas, entulhos em geral, restos das
estruturas e de instalações temporárias, estoques de material excedente ou inuMlizado,
regularização da topografia, drenagem superficial e cobertura vegetal.

56. UMlizar para as obras de pavimentação asfálMca da DF-001 somente material de áreas fonte
autorizadas ou licenciadas legalmente
57. Observar na execução das obras, as medidas relacionadas abaixo:

a. Conter a formação de processos erosivos, carreamento de sólidos e assoreamento sobre a rede
de drenagem;
b. Observar a execução dos projetos com orientações e procedimentos para movimentação de
solo e estabilização das áreas de solo exposto;
c. Evitar ações de movimentação de solo, mesmo que mínima, em períodos chuvosos;
d. Monitorar a formação de situações e locais com susceFveis a formação de processos erosivos



para evitar a geração de danos maiores;
e. Adotar medidas de controle provisório e ações prevenMvas para áreas propensas a processos
erosivos ou de desestabilização decorrente da pavimentação;
f. Acompanhar de forma roMneira as aMvidades que visam implementar as medidas miMgadoras
de processos erosivos;
g. Controlar a execução de obras de drenagem e limpeza das obras provisórias, evitando a
formação de caminhos preferenciais para a água;
h. Executar a construção das valetas de proteção, trincheiras de infiltração, bacias de contenção
e caixas de sedimentação;
i. Implementar a recuperação de cobertura vegetal em áreas desprovidas de vegetação e com
solo exposto;
j. Implantar o projeto de drenagem - estruturas dissipadoras de energia de águas pluviais em
saídas de bueiros;
k. Implantar o projeto de drenagem - bacias de sedimentação;
l. Monitorar a qualidade de água do rio da Palma;
m. Recuperar áreas propensas a desencadear processos erosivos.

58. Incluir no sistema de drenagem pluvial, antes do ponto de lançamento final das águas pluviais
no rio das Palmas, bacias de qualidade para conter sedimentos;
59. UMlizar a quanMdade de água necessária para as aMvidades da obra, evitando-se o desperdício,
instruindo os operários em relação ao uso adequado da água;
60. Requerer junto à ADASA as outorgas, prévia e de uso de recursos hídricos, para lançamento das
águas pluviais que devem ter o rio da Palma como corpo receptor;
61. Instalar no ponto de descarga das águas pluviais no rio da Palma disposiMvo(s) de proteção da
calha e da margem do referido curso d’água;
62. Requerer junto a ADASA a outorga de uso de recursos hídricos para captação de água
superficial por meio de caminhão pipa, com a finalidade de aplicar nos usos não potáveis da obra, como
a aspersão nos trechos sujeitos a suspensão de poeira, preparo do solo, dos agregados para a
pavimentação e a construção dos sistemas de drenagem pluvial, lavagem das máquinas pesadas, entre
outros;
63. Realizar, durante a execução da obra, o monitoramento da qualidade das águas do rio Palma:
                 a. O monitoramento deve ser feito a montante e jusante do ponto de lançamento direto.
           b. Os parâmetros a serem monitorados são: turbidez, cor, sólidos dissolvidos, pH, Oxigênio
Dissolvido, temperatura da água, Nitrogênio (amonia e nitrato) e Fósforo.
               c. Todos estes parâmetros podem ser obMdos por meio de uMlização de sonda mulMparâmetro
Portátil de 12 parâmetros, o que permite um monitoramento diário dos corpos hídricos.
                 d. Apresentar bimestralmente, enquanto durar a obra, relatório com os resultados dos
monitoramentos, data e hora, análise dos resultados encontrados no que tange a classe de corpos
hídricos estabelecido pela CONAMA n° 357/2005 e medidas adotadas no caso de não conformidade
relacionada ao empreendimento;
64. Instalar baía coberta com o piso impermeabilizado, cercada por mureta de 20 cenFmetros de
altura, para abrigar os containers destinados ao armazenamento de resíduos sólidos;
65. Disponibilizar um container marrom, com 1.000 litros, para armazenamento de resíduos
orgânicos e um container verde, de igual capacidade volumétrica, para armazenar resíduos recicláveis
(secos), ambos com tampa;
66. Disponibilizar lixeiras em todo canteiro de obras e em número suficiente para acondicionar os
resíduos gerados diariamente no ambiente de trabalho;
67. Evitar a geração desnecessária de resíduos sólidos;
68. Manejar os resíduos sólidos inevitavelmente gerados para não poluir o solo e o ar, segregando,
acondicionando, armazenando e desMnando adequadamente os rejeitos gerados, devendo ser orientado
como segregá-los em resíduos da construção civil (separado em suas 4 classes) e em resíduos sólidos
urbanos (orgânicos e secos), de forma a manejá-los de acordo com o seu enquadramento;
69. Acondicionar os resíduos orgânicos em lixeiras com tampa, idenMficadas e diariamente recolher
o conteúdo dessas lixeiras, armazená-los em container marrom com tampa, que deve ser manMdo
fechado até a coleta por caminhões próprios para transporte, com a carga coberta até o aterro sanitário,
evitando assim a atração de animais sinantrópicos e a geração de odores desagradáveis;
70. Segregar os resíduos da construção civil em rejeitos da classe A compostos por solo de
escavações, cortes e terraplenagem, para acondicioná-los em montes ou leiras próximos ao local de
geração, protegidos do efeito dos ventos, de forma a serem reutilizados na obra;
71. Segregar os resíduos da construção civil em rejeitos da classe A compostos por restos de
concreto e pavimento asfálMco, que devem ser acondicionados em caçambas estacionárias e recolhidos
para a área definida para receber tal Mpo de material, caso não sejam triturados e usados na



regularização do subleito;
72. Segregar os resíduos da construção civil em rejeitos da classe B compostos por materiais
recicláveis, como metais, papéis, madeiras e plásMcos, que podem ser acondicionados em caçambas
estacionárias e remetidos para cooperativas de reciclagem;
73. Segregar os resíduos da construção civil em rejeitos da classe D compostos por Mntas,
solventes e outros produtos químicos aplicados na obra, os quais devem ser acondicionados em
bombonas plásMcas (resíduos líquidos) ou em caçambas (embalagens/recipientes) para entrega a
empresas especializadas em descarte de resíduos perigosos;
74. Proibir a queima de quaisquer resíduos sólidos;
75. Promover o imediato descarte dos resíduos orgânicos que esMverem gerando mau cheiro ou
atraindo animais sinantrópicos, dando-lhe desMnação final ao aterro sanitário, para onde deve ser
transportado em caminhões que mantenham a carga coberta;
76. Aspergir água no solo para manter úmidas as super[cies sem pavimento e evitar a suspensão
de poeira na atmosfera, assim como nos montes de agregados e na camada de top soil estocada;
77. Restringir o uso de fogo apenas às aMvidades imprescindíveis e adotando os devidos cuidados,
não devendo montar fogueiras, visando evitar a incidência de incêndios florestais, observando ainda
que ao terminar qualquer uso do fogo, cerMficar-se que a fonte de calor foi exMnta para que não inicie
qualquer foco de incêndio;
78. Combater focos de queimada que surjam na Área Diretamente Afetada – ADA e acionar
imediatamente o Corpo de Bombeiro por meio do telefone 193;
79. Executar medidas de controle de processo erosivo nas margens do rio da Palma evitando o seu
desbarrancamento ou a modificação de sua forma natural;
80. UMlizar a camada de solo orgânico (top soil) extraída e estocada como substrato na reposição
da cobertura vegetal das áreas degradadas;
81. Recuperar os trechos do rio da Palma que sofram desbarrancamento, solapamento ou outros
danos, reMficando as margens alteradas de acordo com as técnicas de engenharia mais apropriadas a
cada caso;
82. Promover a reposição da cobertura vegetal nas áreas degradadas, uMlizando espécies naMvas
típicas dos ambientes alterados, de forma que seu solo torne a ser protegido das intempéries;
83. Promover a reposição vegetal nas áreas com solo exposto às intempéries da Área de Influência
Direta - AID que serviram para fornecer material mineral para manutenção do trecho da DF-001 (EPCT) a
pavimentar;
84. Esgotar a fossa sépMca para desaMvação do canteiro de obras, remover a sua estrutura e
remediar o solo onde foi construída para saneá-lo;
85. Recuperar os caminhos de serviço logo após seu desuso, descompactando a sua super[cie e
repondo a cobertura vegetal;
86. Recuperar a área ocupada pelo canteiro de obras e pelas estruturas de apoio imediatamente
após a respectiva desativação e remoção, retornando ao tipo de uso e ocupação anterior.
87. Remover e armazenar a camada orgânica do solo ou top soil, no perfil de 20 a 30 cenFmetros e
estocá-la em leiras ou montes com até 1,5 metros de altura, protegidas do efeito dos ventos, para uso
como substrato na reposição da cobertura vegetal das áreas degradadas;
88. Incorporar o resíduo vegetal ao solo ou top soil no processo de recuperação das áreas
degradadas;
89. RevesMr com camada herbácea, uMlizando hidrossemeadura ou planMo direto de grama, nos
taludes dos cortes e aterros, integrando-os com a paisagem;
90. Limitar a reMrada da cobertura vegetal, especialmente as árvores, somente nos trechos
demarcados da Área Diretamente Afetada – ADA para evitar o corte desnecessário da cobertura vegetal
e a exposição do solo às intempéries;
91. ReMrar a vegetação de forma gradaMva, segmentando a obra em trechos visando evitar a
exposição prolongada do solo às intempéries;
92. Resgatar plântulas da área a ser suprimida para produção de mudas que possam ser uMlizadas
em plantios de recuperação ou de enriquecimento de áreas circunvizinhas;
93. Estocar todo o material lenhoso aproveitável, proveniente do abate de árvores, em leiras à
jusante da rodovia e transportá-lo para o Pátio de Estocagem do Parque Rodoviário do DER/DF;
94. UMlizar somente madeira beneficiada na obra e não uMlizar, em qualquer hipótese, madeira
extraída da vegetação da Área de Influência Direta - AID ou da Área de Influência Indireta - AII;
95. UMlizar madeira cerMficada na obra, proveniente de fornecedores licenciados em relação aos
aspectos florestal e ambiental;
96. ReMrar o escoramento e cimbramento dando-lhe desMnação para reuso ou como resíduo
vegetal;



97. Contribuir com a reposição da vegetação no trecho do Parque Nacional de Brasília entre o rio da
Palma e a interseção com a rodovia DF-170 para reduzir a fragmentação da vegetação naMva e
aumentar a possibilidade de passagem de fauna silvestre, utilizando recurso da compensação florestal;
98. Comunicar o BPMA/PMDF13 (fone 190) em caso de atropelamento de animais silvestres, para
que se providencie o devido tratamento e a remoção do animal;
99. Executor da obra deve comunicar o DER para reMrada de carcaças de animais mortos por
atropelamento;
100. ReMrar os abrigos da fauna da ADA, removendo-se ninhos e tocas encontradas antes de
promover a supressão das árvores e desses habitats;
101. Instalar cercas guias para direcionar a passagem da fauna pelas estruturas que permitam a
travessia com segurança, estendendo-se pelo mínimo de 100 metros para cada lado da passagem da
fauna;
102. Instalar mastros (balizas) nos hotspots de atropelamento para minimizar as colisões com aves;
103. Instalar redutores de velocidade (radar eletrônico e lombadas), especialmente no trecho onde a
rodovia DF-001 que atravessa o Parque Nacional de Brasília e os demais indicados como de possível
travessia da fauna;
104. Roçar a vegetação marginal da rodovia DF-001 para melhorar a visibilidade dos condutores e
reduzir a atraMvidade para as aves que têm na vegetação gramínea fonte de alimento e abrigo, evitando
que esses e outros animais se aproximem da faixa de rolamento;
105. Reduzir a velocidade da via no trecho que atravessa e contorna o Parque Nacional de Brasília
para 60 Km/h;
106. Instalar redutores de velocidade (quebra molas, barreiras eletrônicas e radares), principalmente
nos trechos que atravessam o Parque Nacional de Brasília e os campos de murundus;
107. Sinalizar com placas informando/advertindo:

a. A travessia de animais silvestres;

b. O número de telefone (190) para casos de atropelamentos de animais silvestres;

c. Dirigir com cuidado à noite, quando os animais são mais ativos;

d. Evitar buzinar ou usar o farol alto para que o animal saia da estrada;

e. Não descartar lixo nas estradas (para os alimentos não atraírem os animais para a
pista);

f. Ao avistar animais na pista, reduzir a velocidade e desviar por trás do animal para não
assustá-lo;

108. Sinalizar com placas contendo fotografia de espécies-chave da fauna que habitam o local;
109. Construir a ponte no ponto de travessia da rodovia DF-001 sobre o rio da Palma, mantendo livre
a passagem de todas as classes de animais sob o vão dessa obra de arte, principalmente a ictiofauna;
110. Instalar passagens de fauna nos pontos considerados corredores ecológicos (Mapa 18 – Tomo
III - PCA), sugeridos nas coordenadas planimétricas indicadas, relativas aos trechos:

a. Travessia da EPCT pelos campos de murundus (Mapa 17 – Tomo III - PCA);
b. Trecho entre o rio da Palma e a interseção com a rodovia DF-170 (ponto seco);
c. Futuramente, em outros locais que vierem a ser idenMficados durante o monitoramento da
fauna como caminhos preferenciais dos animais silvestres, conforme especificações indicadas no
PCA e em documentos técnicos aprovados pelo ICMBIO

111. Instalar cercas direcionais, com o mínimo de 100 metros de extensão de cada lado da entrada
das passagens de fauna, visando guiar os animais até as estruturas implantadas para que possam
transpor a rodovia em segurança;
112. Instalar mastros sinalizadores (balizas) para evitar a colisão de aves;
113. Melhorar o cercamento do Parque Nacional de Brasília na extensão da rodovia DF-001 em
análise;
114. Roçar sistemaMcamente a vegetação nas margens da rodovia para facilitar a visão dos
motoristas e afugentar a fauna pela indisponibilidade de locais para se abrigar/alimentar;
115. Monitorar de forma sistemática o atropelamento da fauna silvestre no trecho a pavimentar;
116. Instalar sonorizadores e outras medidas miMgadoras nos trechos com maior índice de
atropelamentos, conforme indicar o monitoramento sistemáMco como trechos críMcos de acidentes, com
mortalidade;
117. Avaliar a eficácia das medidas mitigadoras instaladas para eventuais ajustes ou alterações.
118. Orientar os motoristas de caminhões, de veículos e os operadores das máquinas uMlizadas na
obra acerca da velocidade máxima e a práMca de direção defensiva, visando evitar a ocorrência de



acidentes, o atropelamento de animais silvestres e a suspensão de poeira com o tráfego de veículos;
119. Instalar sinalização e barreiras [sicas nos trechos que esMverem em obras, em especial nos
entroncamentos com as rodovias DF-430, DF-220 e DF-170;
120. Sinalizar com placas indicaMvas da existência de animais silvestres o trecho em obras e aos
locais indicados com possível travessia da fauna;
121. Sinalizar com placas informando/advertindo:

- A travessia de animais silvestres;

- O número de telefones para casos de atropelamentos de animais silvestres;

- Dirigir com cuidado à noite, quando os animais são mais ativos;

- Evitar buzinar ou usar o farol alto para que o animal saia da estrada;

- Não descartar lixo nas estradas (para os alimentos não atraírem os animais para a pista);

- Ao avistar animais na pista, reduzir a velocidade e desviar por trás do animal para não assustá-
lo.

122. Instalar defensas metálicas no trecho de interferência com o rio da Palma para evitar o acesso
de veículos acidentados nesse corpo hídrico e assim contaminá-lo;
123. Quando exisMr árvore no local previsto para implantação da sinalização, deslocá-la para a
posição mais próxima possível daquele projetado, sem prejuízo da emissão da mensagem, evitando o
corte desnecessário da árvore.
124. Usar máscara semifacial PFF-2, protetor auricular e óculos, conforme a aMvidade, o local de
serviço e os impactos correlatos, de forma que o uso adequado dos equipamentos de proteção
individual – EPI possa conter as parFculas suspensas no ar, abafar ruídos acima dos níveis permiMdos e
proteger os olhos, evitando assim a incidência de doenças respiratórias, audiMvas e o_almológicas nos
operários;
125. Construir acessos alternaMvos nos trechos onde a obra interfira com o acesso às propriedades
rurais;
126. UMlizar produtos químicos cerMficados na pavimentação e sinalização da rodovia DF-001, de
forma a causar o menor impacto ambiental e permanecer por maior tempo;
127. Comunicar previamente as eventuais necessidades de interrupção do tráfego.
128. Melhorar/reforçar o cercamento do Parque Nacional de Brasília no trecho atravessado pela
rodovia DF-001.
129. Reforçar a sinalização de segurança nas proximidades de entroncamentos para dar acesso às
áreas urbanas e aglomerados rurais
130. Implementar, na fase de instalação, os cuidados básicos de sinalização de trânsito para que
não se ofereça riscos aos trabalhadores das obras, bem como aos usuários da rodovia (pedestres,
moradores e motoristas);
131. Observar que a sinalização, na fase de instalação das obras, deverá estar de acordo com
normas e procedimentos técnicos pertinentes à segurança de todos os usuários da rodovia;
132. Planejar e normatizar os horários de transporte de pessoal, materiais e equipamentos;
133. GaranMr a manutenção constante da sinalização, que envolve a limpeza e/ou subsMtuição de
placas danificadas, na fase de instalação das obras, para que permaneça em ótimo estado;
134. Regularizar os acessos vicinais à rodovia com intervenções que promovam segurança, como por
exemplo, a sinalização adequada;
135. Fechar os acessos que não sejam passíveis de regularização;
136. Viabilizar informações adequadas à comunidade e aos usuários sobre as alterações nas
condições de acessos vicinais à rodovia, por meio de placas a serem afixadas ao longo da rodovia;
137. Incrementar ações de fiscalização para que novos acessos não sejam criados sem autorização
prévia do órgão gestor;
138. Viabilizar informações adequadas à comunidade e aos usuários sobre as alterações nas
condições de acessos vicinais à rodovia;
139. Reforçar a sinalização de segurança nas proximidades de entroncamentos para dar acesso às
áreas urbanas e aglomerados rurais.
140. Criar um efeMvo canal de comunicação entre o Empreendedor e a sociedade local, de modo a
facilitar que todas as ações previstas nas fases de implantação e operação do projeto sejam
transparentes e de conhecimento da população;
141. Priorizar, sempre que possível, a capacitação e contratação de mão de obra local;
142. Atuar na forma de parceria com os órgãos de governo o respeito quanto ao cumprimento da lei
de parcelamento do solo na área de influência da rodovia;



143. Priorizar a contratação e uso dos serviços, comércio e insumos locais, desde que viável
economicamente ao Empreendimento;
144. Caso haja qualquer alteração no empreendimento, comunicar ao IBRAM e apresentar dados e
informações jusMficaMvas, acompanhados dos novos projetos a serem analisados para manifestação
com vistas à aprovação;
145. No caso de paralisação da obra, o empreendedor deverá informar oficialmente ao IBRAM,
esclarecendo as razões e informando, se possível, a previsão de retorno;
146. Comunicar imediatamente ao IBRAM a ocorrência de qualquer acidente envolvendo manuseio
e/ou transporte de produtos perigosos durante a implantação da obra;
147. Cumprir na fase da Licença de Operação:

a) Efetuar a manutenção do sistema de drenagem pluvial para funcionar de forma eficiente
e evitar a contaminação do corpo receptor - o rio da Palma;

b) Efetuar reparos no sistema de drenagem de águas pluviais para funcionar de forma
eficiente e evitar a contaminação do rio da Palma;

c) Manter o sistema de drenagem pluvial limpo e desobstruído para o funcionamento
apropriado das bacias de detenção para evitar o aporte de sedimentos e poluentes para o corpo
receptor (rio da Palma);

d) Recuperar processos erosivos incipientes decorrentes da drenagem pluvial da rodovia
DF-001;

e) Instalar sonorizadores nos locais em que se enquadrarem como hotspots de
atropelamentos, segundo os dados a serem produzidos pelo monitoramento específico;

f) Manter roçada a vegetação marginal da rodovia DF-001 para melhorar a visibilidade dos
condutores e reduzir a atraMvidade para as aves que têm na vegetação gramínea fonte de
alimento e abrigo, evitando que esses e outros animais se aproximem da faixa de rolamento;

g) Elaborar e executar ações educaMvas, incluindo a distribuição de panfletos, carMlhas ou
material de comunicação social, indicando a necessidade de mudança de postura na condução de
veículos durante os deslocamentos no trecho da rodovia DF-001 que contorna o Parque Nacional
de Brasília, abordando os motoristas que a uMlizam com mais frequência, intensificando essas
ações nos períodos próximos aos feriados, no início do período de chuva, quando aumenta a
movimentação de alguns grupos da fauna para reprodução e busca de alimentos e no período
seco, quando o índice de risco esMver alto, para orientar os motoristas quanto à prevenção aos
incêndios florestais;

h) Comunicar o BPMA/PMDF (fone 190) em caso de atropelamento de animais silvestres,
para que se providencie o devido tratamento e a remoção do animal;

i) ReMrar as carcaças de animais atropelados para evitar atrair animais necrófagos para a
rodovia;

j) Monitorar de forma sistemáMca o atropelamento da fauna silvestre no trecho da rodovia
DF-001 que margeia o Parque Nacional de Brasília;

k) Contribuir com o monitoramento sistemáMco de atropelamentos da fauna silvestre no
trecho da rodovia DF-001 que margeia o Parque Nacional de Brasília (projeto Rodofauna), visando
identificar os pontos críticos de atropelamento;

l) Manter a sinalização horizontal e verMcal da rodovia DF-001, com destaque às placas
indicativas da existência de animais silvestres e de risco de incêndio na vegetação;

m) Manter placas de sinalização de advertência e regulamentares, nos dois senMdos da
rodovia, informando sobre o risco de incêndios florestais e de atropelamento de animais.

n) Efetuar reparos na sinalização, nas passagens de fauna e em todos os equipamentos
utilizados para evitar o atropelamento da fauna.

o) Colaborar com a manutenção do cercamento do Parque Nacional de Brasília no trecho
atravessado pela rodovia DF-001.

p) Implantar sinalização verMcal para divulgação aos usuários da DF-001, principalmente
aos motoristas de transporte de produtos perigosos, sobre os cuidados a serem observados
quando transitarem na rodovia;

q) Comunicar aos órgãos competentes a ocorrência de ocupações Mpicamente urbana em
zona rural nos trechos próximos à rodovia DF-001.



 

148. A Licença de Instalação – LI será revista, obrigatoriamente, caso ocorra uma ou mais das
condições a seguir relacionadas:

 

a) A aMvidade licenciada demonstre comprovada incomodidade, fora dos padrões legais e
com perigo e risco às pessoas e ao meio ambiente;

b) Ocorra a violação ou inadequação de condicionantes ou normas legais;

c) O Empreendedor tenha omiMdo, feito ou apresentado falsa declaração ou informações
que subsidiaram a análise para a concessão da Licença de Instalação.

149. Outras condicionantes, exigências e restrições poderão ser solicitadas por este InsMtuto a
qualquer tempo.

 

 

É o parecer.

Brasília, 15 de março de 2018.
 

Ricardo de Castro Dutra
Eng. Florestal – CREA nº 5855/D

Especialista em Políticas Públicas e
Gestão Governamental

matrícula 104.971-2
GEMIU/COIND/SULAM/IBRAM

Paulo Henrique Oliveira Bueno
Eng. Ambiental - CREA n° 118443/D

Analista  de Atividades de Meio Ambiente
Matrícula n° 183.957-8
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